O Manual da GFIP/SEFIP para usuários do SEFIP 8, aprovado pela IN MPS/SRP nº 19, de 26/12/2006 , passa a vigorar com as seguintes alterações, aprovadas pela IN RFB nº 880, de 16/10/2008.

AVISO IMPORTANTE

Nova redação
NO FECHAMENTO, O SEFIP GERA UM BACK UP COM OS DADOS EXISTENTES NO MOMENTO EXATO QUE ANTECEDE O FECHAMENTO. É CONVENIENTE GUARDÁ-LO PELO PRAZO EM QUE PODE SER NECESSÁRIA UMA RETIFICAÇÃO PARA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

PELA NOVA SISTEMÁTICA DE RETIFICAÇÃO, ORIENTADA NESTE MANUAL, É NECESSÁRIO O ENVIO DO ARQUIVO COM TODOS OS DADOS CONTIDOS NO ARQUIVO ANTERIOR (A RETIFICAR), COM AS DEVIDAS CORREÇÕES.

APRESENTAÇÃO

Exclusão do último item.
· Capítulo VII – Anexos
Nova redação para o último parágrafo.
O presente manual foi aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 880, de 16/10/2008 e pela Circular CAIXA nº 451, de 13/10/2008. 

1 - O QUE É GFIP 

Nova redação para os  parágrafos 4º, 5º, 8º e 9º

Em regra, a GRF e as informações à Previdência devem ser geradas por intermédio do SEFIP – Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social, disponível nos sites da CAIXA, www.caixa.gov.br, da Receita Federal do Brasil www.receita.fazenda.gov.br, da Previdência, www.previdencia.gov.br, e do Ministério do Trabalho e Emprego, www.mte.gov.br. 

O SEFIP gera o arquivo NRA.SFP (onde o NRA é o número do respectivo arquivo), que contém as informações destinadas ao FGTS e à Previdência Social. Este arquivo deve ser transmitido pela Internet, via Conectividade Social, aplicativo disponível no site da CAIXA.

O recolhimento recursal para o FGTS (código 418) e o recolhimento efetuado por empregador doméstico podem, opcionalmente, ser realizados por meio de formulário papel, ou na guia de recolhimento gerada pelo SEFIP. Para o recolhimento recursal, o formulário papel é a GFIP avulsa, disponível no site da CAIXA. Para o empregador doméstico, o formulário papel é a GFIP avulsa ou a pré-impressa. O preenchimento da GFIP avulsa deve obedecer ao disposto em Circular da CAIXA que estabelece os procedimentos pertinentes aos Recolhimentos ao FGTS, da Multa Rescisória e das Contribuições Sociais.

Em alguns casos de rescisão de contrato de trabalho deve ser utilizada a guia para o recolhimento rescisório do FGTS, exclusivamente para o recolhimento do FGTS e da Contribuição Social, ressaltando-se que as informações pertinentes à Previdência Social devem ser incluídas no SEFIP, para geração do arquivo NRA.SFP (onde o NRA é o número do respectivo arquivo), exceto quando se tratar de empregado doméstico.

1.1 – O conceito de GFIP para o FGTS e para a Previdência Social

Exclusão do dois últimos itens.
Para o FGTS, são documentos que compõem a GFIP/SEFIP: 

· Retificação/Protocolo de Dados do FGTS;

· Comprovante/Protocolo de Solicitação de Exclusão.

Atenção:

Nova redação.
A REC, a RET, o Comprovante de Declaração à Previdência, a Confissão de não Recolhimento de FGTS e de Contribuição Social, a Declaração de ausência de fato gerador para recolhimento FGTS e o Comprovante/Protocolo de Solicitação de Exclusão devem ser impressos, para apresentação aos órgãos requisitantes, quando solicitado, ou salvos em formato PDF, para guarda magnética e posterior impressão. Somente a RE faz parte do arquivo NRA.SFP, podendo ser armazenada e apresentada aos órgãos requisitantes em meio magnético. Observar a nota 1 do item 13.

3 - QUEM NÃO DEVE RECOLHER E INFORMAR

Inclusão do item “e”.
e) candidato a cargo eletivo, relativo à contratação de contribuinte individual para prestação de serviços exclusiva durante o período eleitoral.

5 – AUSÊNCIA DE FATO GERADOR (SEM MOVIMENTO)

Nova redação para o exemplo

A empresa estava sem atividade desde 08/2005. No período de 08/2005 a 01/2006, houve fato gerador (pagamento a contribuinte individual - autônomo) apenas na competência 11/2005. Deve ser transmitido um arquivo NRA.SFP com indicativo de ausência de fato gerador para 08/2005, por ser a primeira competência sem fato gerador. Deve ser transmitido um arquivo NRA.SFP com fato gerador para a competência 11/2005, informando o pagamento ao contribuinte individual e um arquivo NRA.SFP para a competência 12/2005, com ausência de fato gerador.

6 - PRAZO PARA ENTREGAR E RECOLHER 

Nova redação para os  parágrafos 2º e 3º
O arquivo NRA.SFP, referente ao recolhimento/declaração, deve ser transmitido pelo Conectividade Social até o dia sete do mês seguinte àquele em que a remuneração foi paga, creditada ou se tornou devida ao trabalhador e/ou tenha ocorrido outro fato gerador de contribuição ou informação à Previdência Social. Caso não haja expediente bancário, a transmissão deve ser antecipada para o dia de expediente bancário imediatamente anterior.

O arquivo NRA.SFP, referente à competência 13, destinado exclusivamente à Previdência Social, deve ser transmitido até o dia 31 de janeiro do ano seguinte ao da referida competência.

Inclusão de Nota
NOTA:

1. No caso de recolhimento ao FGTS o arquivo NRA.SFP deve ser transmitido com antecedência mínima de dois dias úteis da data de recolhimento.
6.2 - Prazo de recolhimento à Previdência Social

Nova redação para o  1º parágrafo
O recolhimento das contribuições previdenciárias deve ser efetuado em documento de arrecadação da Previdência – GPS – no mês seguinte ao da ocorrência do seu fato gerador até:

o dia 02 (dois):

- para as empresas em geral e nos casos de Convenção Coletiva, Acordo Coletivo e Dissídio Coletivo, para as competências anteriores a janeiro de 2007;

- no caso de reclamatória trabalhista.

o dia 10(dez):

- para as empresas em geral e nos casos de Convenção Coletiva, Acordo Coletivo e Dissídio Coletivo a partir da competência janeiro de 2007.

o dia 15 (quinze):

- para os contribuintes individuais, empregadores domésticos, segurados facultativos e cooperativas de trabalho, em relação à contribuição a cargo dos segurados cooperados.
7 – COMO RECOLHER E INFORMAR

7.1 - Modalidade

Nova redação para o 1º parágrafo.

O recolhimento/declaração ao FGTS bem como apenas a declaração ao FGTS deve ser indicada por intermédio do campo Modalidade. Numa mesma GFIP/SEFIP, é possível haver trabalhadores com recolhimento ao FGTS e trabalhadores sem recolhimento ao FGTS. Ainda, por intermédio da modalidade, é possível sinalizar a existência de retificação ou confirmação de informações, não aplicável ao cadastro do FGTS. Em todas as modalidades, há a declaração para a Previdência Social. As modalidades podem ser:

	MODALIDADE
	FINALIDADE

	      Branco
	Recolhimento ao FGTS e Declaração para a Previdência

	1
	Declaração ao FGTS e à Previdência

	9
	Confirmação/Retificação de informações anteriores – Recolhimento ao FGTS e Declaração à Previdência/Declaração ao FGTS e à Previdência.


Exclusão dos itens “c”  e  “d”

c) Retificação da modalidade branco - Recolhimento ao FGTS e Declaração à Previdência (modalidade 7)  

Deve ser utilizada quando houver retificação que reflita nos dados do trabalhador para o qual o FGTS foi recolhido na GFIP/SEFIP apresentada anteriormente.

Neste caso, o SEFIP gera a ”Retificação/Protocolo de Dados do FGTS”.

d) Retificação da modalidade 1 - Declaração ao FGTS e à Previdência (modalidade 8) 

Deve ser utilizada quando houver retificação que reflita nos dados do trabalhador para o qual foi declarado ao FGTS e à Previdência na GFIP/SEFIP apresentada anteriormente.

Neste caso, o SEFIP gera a ”Retificação/Protocolo de Dados do FGTS”.
Nova redação para o item “e” e nova indexação de “e”  para “c”.
c) Confirmação de informações anteriores – Recolhimento ao FGTS e Declaração à Previdência/Declaração ao FGTS e à Previdência (modalidade 9)

Deve ser utilizada para confirmação ou retificação das informações prestadas anteriormente, para trabalhador que constou em GFIP/SEFIP anterior, em qualquer modalidade.

Exemplo: 

Nova redação.
· Para os 90 trabalhadores já informados anteriormente, deve ser utilizada a modalidade 9;

Desta forma o SEFIP gera o novo arquivo para transmissão, com todos os trabalhadores, calculando o valor a ser recolhido e gerando a GRF apenas do trabalhador da modalidade branco, gera ainda, o relatório de confissão de não recolhimento de valores do FGTS para o valor indicado na modalidade 1.
NOTAS:

1. Para competência anterior a 01/1999 podem ser utilizadas as modalidades branco ou 1.

2.
Para os códigos 115, 130, 135, 150, 155, 608 e 650, podem ser utilizadas as      modalidades branco, 1 e 9.
3.
Para os códigos exclusivos do FGTS (145, 307, 317, 327, 337, 345 e 640) deve ser utilizada somente a modalidade branco, devendo ser informados apenas os trabalhadores a que se refere o movimento, ou seja, os trabalhadores já informados anteriormente não devem ser confirmados na modalidade 9. Para retificação ao FGTS das informações prestadas incorretamente ou indevidamente, observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.
4.
Para o código 211 podem ser utilizadas as modalidades 1 ou 9.
5.
Para o FPAS 868 podem ser utilizadas as modalidades branco ou 9.
6.
Para a competência 13, podem ser utilizadas as modalidades 1 ou 9.

7.
A modalidade branco pode ser utilizada para as categorias exclusivas da Previdência, caso existam no mesmo arquivo categorias com recolhimento do FGTS.

Exclusão dos item 9.  

9. As modalidades 7 e 8 podem ser utilizadas mesmo que já tenham sido informadas para trabalhador constante com modalidades 7 ou 8 em GFIP/SEFIP transmitida anteriormente, situação em que estaria sendo solicitada outra retificação para trabalhador que já teve retificação solicitada anteriormente.

Nova indexação do item 10 para item 9 

10. Caso o empregador/contribuinte deixe de efetuar o recolhimento do FGTS correspondente a GFIP/SEFIP na qual a modalidade informada seja branco, esta modalidade é convertida em modalidade 1, após 60 dias da data da transmissão do arquivo, configurando a confissão de débito para o Fundo de Garantia.

7.2 - Chave de uma GFIP/SEFIP

NOTAS:

Inclusão do item 1.

Nova indexação para os outros itens.

1. Também na hipótese da trasmissão de GFIP/SEFIP que contenha exclusivamente registro de alteração cadastral e considerando a chave utilizada na abertura do movimento, esta GFIP/SEFIP é tratada como retificadora pela Previdência Social, substituindo a GFIP/SEFIP transmitida anteriormente, ou é considerada uma duplicidade, dependendo do número de controle. Assim, para a geração do registro de alteração cadastral do SEFIP que tem por objetivo tratamento no cadastro FGTS, deve ser utilizado, na abertura de movimento, o código de recolhimento 660 que é exclusivo do FGTS. 

8 - RECOLHIMENTO PARA O FGTS

Nova redação para o último parágrafo.

Caso o empregador/contribuinte já tenha transmitido o arquivo NRA.SFP sem recolhimento do FGTS; ou seja, apenas declaração ao FGTS e à Previdência, para efetuar a quitação dos valores devidos ao FGTS, deverá gerar nova GFIP/SEFIP com todos os dados informados anteriormente e indicando a modalidade branco (observar o subitem 7.1).

8.1 – Recolhimento e declaração complementar para o FGTS

Exemplo:

Nova redação para o 2º  parágrafo.
Para recolhimento ao FGTS da diferença faltante deve ser gerada nova GFIP/SEFIP, na modalidade branco, informando a remuneração complementar deste trabalhador (R$ 200,00) no campo Remuneração sem 13º Salário e a remuneração integral (R$ 1.000,00) no campo Base de Cálculo da Previdência Social. Para tanto, deve ser informada a opção “Sim” no campo Remuneração Complementar para o FGTS. Os demais trabalhadores, que não possuem diferenças de remuneração, também devem constar da mesma GFIP/SEFIP, com a modalidade 9, e os mesmos dados e fatos geradores informados anteriormente.

9 - CENTRALIZAÇÃO DE RECOLHIMENTO E PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES AO FGTS
Exemplo:

Nova redação para o 1º e o 2º parágrafos.
A empresa tem vários estabelecimentos, com trabalhadores registrados em todos eles. Ao optar por recolher/declarar o FGTS de forma centralizada, para o CNPJ em que ocorrer a centralização deve informar o código “1” no campo código de Centralização (centralizadora), e o código “2” para os demais CNPJ (centralizadas), sendo que cada trabalhador deve ser informado em seu respectivo estabelecimento. 

Para as situações de complemento de recolhimento ao FGTS, em que o estabelecimento centralizador não participe do movimento, a empresa deverá eleger um novo estabelecimento como centralizador dentre aqueles que possuírem empregados com recolhimento (modalidade branco), mantendo os demais como centralizados.

10 - LOCAIS PARA RECOLHIMENTO DO FGTS E PRESTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 

Nova redação para o 1º e para o último parágrafo.

A GRF deve ser quitada em agências da CAIXA, bancos conveniados, de livre escolha do empregador/contribuinte, no âmbito da circunscrição regional do FGTS onde está sediado o estabelecimento. 

Inclusão de novos parágrafos

O empregador que possua mais de um estabelecimento pode, sem necessidade de autorização da CAIXA, definir pela centralização dos depósitos do FGTS (conforme item 9). 

No caso de recolhimento recursal deve ser efetuado no local onde a empresa centraliza os recolhimentos mensais ou no local onde for impetrada a ação.

Poderá ser utilizado canais alternativos como lotéricos, canais de auto-atendimento e Internet, desde que esses serviços sejam disponibilizados pelos bancos.

Para os recolhimentos efetuados através dos terminais de auto-atendimento e internet banking, é considerado como efetivo município de recolhimento o domicílio da agência bancária de vinculação da conta corrente.
O arquivo NRA.SFP deve ser transmitido obrigatoriamente pela Internet, por meio do Conectividade Social, para o mesmo município de arrecadação. Para a transmissão, a empresa deve obter junto às agências da CAIXA, certificado eletrônico, conforme orientação específica do manual do Conectividade Social.

11 - COMPROVANTES DE RECOLHIMENTO DO FGTS E PRESTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES AO FGTS E À PREVIDÊNCIA SOCIAL 

11.1 – Comprovantes para o FGTS 

Inclusão dos itens “d” e “e”
d) Retificação/Protocolo de Dados do FGTS;

e) Comprovante/Protocolo de Solicitação de Exclusão.

11.4 – Número de controle

Nova redação.
O número de controle, gerado desde a versão 7.0 do SEFIP, é impresso nas páginas totalizadoras da RE, na REC, na RET, no Comprovante de Declaração à Previdência e no Comprovante/Protocolo de Solicitação de Exclusão, e é único para cada conjunto de informações, conferindo uma identidade a cada GFIP/SEFIP. É por intermédio do número de controle que a GFIP/SEFIP é identificada no cadastro da Previdência, sendo utilizado para definição de duplicidade de transmissão e de GFIP/SEFIP retificadora, conforme detalhado no subitem 10 do Capítulo IV.

12 – PENALIDADES

Nova redação para o 3º parágrafo.

A correção da falta, antes de qualquer procedimento administrativo ou fiscal por parte da Secretaria da Receita Federal do Brasil, caracteriza a denúncia espontânea, afastando a aplicação das penalidades previstas na legislação citada.  

Inclusão de parágrafo.
Somente se considera corrigida a infração pela entrega da GFIP/SEFIP com omissão de fato gerador quando houver o envio de GFIP/SEFIP com a totalidade dos fatos geradores correspondentes à competência (fatos declarados anteriormente mais os omitidos). O envio de GFIP/SEFIP contendo apenas as informações omitidas não corrige a falta, uma vez que a Previdência utiliza o conceito de GFIP/SEFIP retificadora (ver Capítulo IV, subitem 10.2.2).
13 - GUARDA DA DOCUMENTAÇÃO 

Nova redação 
A empresa deverá guardar:

· pelo prazo de 30 (trinta) anos, conforme previsto no art. 23, § 5º, da Lei nº 8.036/90:

- a Guia de Recolhimento do FGTS – GRF;

- a Relação de Estabelecimentos Centralizados – REC;

- a Relação de Tomadores/Obras – RET;

- Protocolo de Dados Cadastrais do FGTS Alterações Cadastrais de Trabalhador;

- Protocolo de Dados Cadastrais do FGTS Alterações de Endereço do Trabalhador;

- Protocolo de Dados Cadastrais do FGTS Alterações Cadastrais do Empregador;

- o Comprovante de Confissão de não recolhimento de valores de FGTS e de Contribuição Social; e

- o arquivo NRA.SFP.  

· os documentos que compõem a GFIP/SEFIP para aPrevidência Social (ver subitem 1.1 deste capítulo) até que ocorra a prescrição relativa aos créditos decorrentes das operações a que se refiram.
Os registros constantes do arquivo magnético (NRA.SFP) não necessitam ser reproduzidos em meio papel, salvo:

NOTAS:

1. O arquivo NRA.SFP em meio eletrônico deve ser preservado de modo a garantir sua utilização, a qualquer tempo, e deve ser apresentado à fiscalização quando solicitado.

2. Uma cópia do arquivo NRA.SFP é gravada pelo SEFIP numa pasta denominada com o nº do arquivo. Esta pasta é criada no subdiretório “Arquivos”, do diretório “CAIXA”, onde o SEFIP está instalado. É responsabilidade do empregador/contribuinte manter cópias de segurança, não lhe sendo lícito alegar desconhecimento ou danos no equipamento para se eximir de apresentar o arquivo validado.

14 - Confissão de Não Recolhimento de Valores de FGTS (Lei nº 8.036/90) e de Contribuição Social (Lei Complementar nº 110/01) – por Remuneração

Nova redação para o 1º parágrafo.
Quando não for recolhido o FGTS devido na competência, o empregador/contribuinte deve transmitir, pelo Conectividade Social, um arquivo NRA.SFP com Modalidade 1 - Declaração ao FGTS e à Previdência, configurando a confissão de débito para o Fundo de Garantia.

Capítulo II – INFORMAÇÕES CADASTRAIS

1 - RESPONSÁVEL
Inclusão de parágrafo.
É condição para que a transmissão do arquivo NRA.SFP, via conectividade social, seja efetivada que o campo CNPJ/CEI do cadastro do responsável seja igual ao CNPJ/CEI do certificado eletrônico utilizado para a transmissão.
2 – EMPRESA
Atenção:

Inclusão dos itens 3 e 4.
3. O titular de cartório deverá elaborar GFIP/SEFIP no Cadastro Específico do INSS (CEI), com a matrícula emitida no nome do titular, ainda que o cartório seja inscrito no CNPJ.

4. O empregador Domestico, que optou por estender o direito ao FGTS para seu empregado, deverá apresentar na GFIP/SEFIP o CEI (Cadastro Específico do INSS) de Empregador Doméstico.   

2.1 – CNAE

Nova redação.
Informar o código de Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, instituído pelo IBGE através da Resolução CONCLA nº 01, de 04/09/2006. A tabela de códigos CNAE 2.0 pode ser consultada na Internet, no site www.cnae.ibge.gov.br. 

Inclusão de parágrafo.
Este campo deve conter a informação do código correspondente à atividade econômica de cada estabelecimento da empresa.
Inclusão de novo campo no SEFIP.
2.2 – CNAE PREPONDERANTE
Informar o código referente à atividade econômica preponderante da empresa, estabelecida conforme a Instrução Normativa que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais administradas pela RFB – Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
O código CNAE Preponderante é o que determina o enquadramento no grau de risco da empresa, previsto no Anexo V do Regulamento da Previdência Social – RPS, dando origem à alíquota RAT, que deverá ser utilizada em todos os estabelecimentos.

2.3 - FPAS (Fundo de Previdência e Assistência Social)

Nova redação.

Item reindexado.
Informar o código referente à atividade econômica principal do empregador/contribuinte, que identifica as contribuições ao FPAS e a outras entidades e fundos (terceiros), conforme as tabelas constantes dos anexos da Instrução Normativa que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB.
3 – TOMADOR DE SERVIÇO / OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL

NOTAS:

Nova redação.para ao item “a” da nota 2.
a) Quando, comprovadamente, os mesmos trabalhadores forem utilizados para atender a várias empresas contratantes, alternadamente, no mesmo período, inviabilizando a individualização da remuneração desses trabalhadores por tarefa ou serviço contratado, nos termos da Instrução Normativa que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais administradas pela RFB. 
4 – TRABALHADOR
4.1 - Nº PIS/PASEP/INSCRIÇÃO DO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL
Atenção:

Nova redação para ao item  2.
2. A inscrição de contribuinte individual pode ser solicitada na Internet, no site www.previdencia.gov.br ou  pela Central de atendimento 135.
4.2 - NOME DO TRABALHADOR 
Inclusão do item 8.
8. Categoria 07 em conformidade com a Lei nº 10.097/2000 até 08/2005. A Lei 11.180/2005 ampliou o limite de idade do menor aprendiz para 24 (vinte e quatro) anos.
Capítulo III – INFORMAÇÕES FINANCEIRAS

Nova redação.
Informar os dados relativos ao movimento financeiro, quais sejam: remuneração dos trabalhadores, inclusive as remunerações decorrentes de acordo coletivo, convenção coletiva, dissídio coletivo, reclamatória trabalhista e Comissões de Conciliação Prévia, comercialização da produção, receita de eventos desportivos/patrocínio, compensação, retenção sobre nota fiscal/fatura (Lei n° 9.711/98), recolhimento de competências anteriores, deduções, pagamento a cooperativas de trabalho, etc.

1 – ABERTURA DE MOVIMENTO
1.1 - COMPETÊNCIA
NOTAS:

Nova redação para o item 7.
7. Para o código 650 e 660, observar o disposto no item 8 do Capítulo IV.. 

1.2 - CÓDIGO DE RECOLHIMENTO

Nova redação para o descritivo dos códigos 650 e 660.
	650
	Recolhimento ao FGTS e informações à Previdência Social relativo a Anistiados, Reclamatória Trabalhista, Reclamatória Trabalhista com Reconhecimento de Vínculo, Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva, Comissão de Conciliação Prévia ou Núcleo Intersindical de Conciliação Trabalhista;

	660
	Recolhimento exclusivo ao FGTS relativo a Anistiados, Conversão de Licença Saúde em Acidente de Trabalho, Reclamatória Trabalhista, Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva, Comissão de Conciliação Prévia ou Núcleo Intersindical de Conciliação Trabalhista.


1.2.1 – Quando utilizar cada código

Nova redação para o 2º parágrafo do item “f”  e para os itens  “r” e “s”.
As empresas referidas acima devem gerar um único arquivo NRA.SFP, para o código 155, contendo as informações distintas por obra e para a administração, desde que o FPAS seja o mesmo, 507. Para tanto, deve ser informada a própria empresa como tomador, inserindo seu próprio CNPJ no campo Tomador/Obra. 

r). Código 650 - Para recolhimento/declaração de valores decorrentes de Acordo Coletivo, Convenção Coletiva, Dissídio Coletivo, Reclamatória Trabalhista, conciliação firmada perante as Comissões de Conciliação Prévia e informações relativas a Anistiados. Observar as orientações do item 8 do Capítulo IV.

s).Código 660 - Para recolhimento/declaração de valores exclusivos ao FGTS relativo a Anistiados, Conversão de Licença Saúde em Acidente de Trabalho, Reclamatória Trabalhista, Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva, Comissão de Conciliação Prévia ou Núcleo Intersindical de Conciliação Trabalhista. Observar as orientações do item 8 do Capítulo IV.
1.4 – INDICADOR DE PEDIDO DE EXCLUSÃO

Exclusão do 4º e do último parágrafo.
No momento do fechamento, é aberta uma tela para informações complementares da GFIP/SEFIP apresentada anteriormente, destinadas a sua localização no FGTS, se for o caso.
Atenção:
O FPAS da GFIP/SEFIP a excluir deve estar informado no cadastro da empresa no SEFIP. No momento do fechamento, na tela de informações complementares, conferir o FPAS apresentado em “Dados do arquivo a ser excluído”. A informação de outro FPAS pode acarretar a exclusão indesejada de outra GFIP/SEFIP.
1.5 – INDICADOR DE RECOLHIMENTO DO FGTS

Nova redação .
Informar a situação para o recolhimento e individualização do FGTS, mediante os seguintes indicadores:
·  No prazo (1) – deve ser utilizado quando o recolhimento for efetuado até o dia 07 de cada mês, em relação à remuneração do mês anterior;

·  Em atraso (2) – deve ser utilizado quando o recolhimento for efetuado após o dia 07 de cada mês, em relação à remuneração do mês anterior;

· Em atraso – Ação Fiscal (3) – deve ser utilizado quando o recolhimento for efetuado após o dia 07 de cada mês, em relação à remuneração do mês anterior e a empresa estiver sob ação de fiscalização do auditor do trabalho, tanto a direta quanto a indireta;

· Individualização (5) - deve ser utilizado quando o recolhimento já foi efetuado e não ocorreu a correspondente individualização nas contas vinculadas;

· Individualização – Ação Fiscal (6) - deve ser utilizado quando o recolhimento já foi efetuado e não ocorreu a correspondente individualização nas contas vinculadas e a empresa estiver sob ação de fiscalização do auditor do trabalho, tanto a direta quanto a indireta.

NOTAS:
1. Caso seja utilizado o indicador “Em atraso (2)” ou “Em atraso – Ação Fiscal (3)”, deve ser informada a data do efetivo recolhimento do FGTS em atraso, no formato DD/MM/AAAA. O recolhimento deve ser efetuado, necessariamente, na data indicada neste campo. 

2. Para individualização de valores já recolhidos ao FGTS, deve ser utilizado o indicador “Individualização (5)” ou “Individualização – Ação Fiscal (6)”, devendo ser informada a data em que ocorreu a quitação da guia.
3. Caso seja informado o indicador “Individualização (5)” ou “Individualização – Ação Fiscal (6)” o valor calculado pelo SEFIP será demonstrado no relatório “Analítico de Individualização” e deve conferir com a guia quitada para que ocorra a individualização dos valores nas contas vinculadas.

4.  A carga da tabela de índices do FGTS será realizada de forma automática pelo SEFIP, de acordo com a data de recolhimento informada, podendo ainda ser feita carga manual, após a captura da referida tabela no site www.caixa.gov.br.

5. Os indicadores “Individualização (5)” e “Individualização Ação Fiscal (6)” devem ser utilizados para valores recolhidos a partir de 21/02/2003.

6. Para individualização de valores recolhidos no período de 13/10/1988 e 20/02/2003 deverá ser utilizada a versão do SEFIP 5.4.

6.1 O empregador/contribuinte deve transmitir também uma GFIP/SEFIP em versão atualizada do SEFIP, para competências a partir de 01/1999, contendo as mesmas informações, mas com a modalidade 9, para cumprir a obrigação acessória junto à Previdência Social.

7. Para individualização de valores recolhidos em data anterior a 13/10/1998 deverá ser utilizado o aplicativo REMAG. 

1.6 – INDICADOR DE RECOLHIMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
NOTAS:

Nova redação .
1. Caso seja informado o indicador “em atraso (2)”, o SEFIP executará a carga automática da tabela SELIC, disponível no sitio da CAIXA. No caso de não ocorrer de forma automática, o sistema dispara mensagem informativa e, nesse caso, deverá ser feita a carga manual da tabela SELIC do mês do recolhimento, disponível nos sites www.caixa.gov.br, www.previdencia.gov.br e http://www.receita.fazenda.gov.br/, para que o SEFIP calcule os juros e a multa de mora aplicáveis. 

2 – MOVIMENTO DE EMPRESA

Nova redação .
Em “Movimento de Empresa”, encontram-se as opções Informações do Movimento, Receitas e Informações Complementares. Os subitens 2.1 a 2.11 compõem a opção Informações do Movimento. Os subitens 2.12 e 2.13 compõem a opção Receitas. E os subitens 2.14 a 2.16 compõem a opção Informações Complementares.

2.2 – SIMPLES 

Nova redação .
Neste campo, quando a empresa selecionar um dos itens como optante pelo SIMPLES, estará informando que é optante pelo SIMPLES Federal (Lei n° 9.317, de 05/12/96), para competências até 06/2007, ou pelo Simples Nacional (LC nº 123, de 14/12/2006), a partir da competência 07/2007. A palavra SIMPLES ou Simples neste manual traduz que a empresa é optante pelo Simples Federal ou pelo Simples Nacional.
Além do disposto nesse item observar as orientações contidas na Instrução Normativa RFB nº 763, de 1º de agosto de 2007.
NOTAS:

Inclusão da nota 7.
7. Os códigos 5 e 6 não poderão ser informados para competências posteriores a 12/2006, tendo em vista o fim da contribuição social de 0,5%.

2.3 - ALÍQUOTA RAT 

Nova redação para o 2º  parágrafo. 
A alíquota informada neste campo, correspondente ao CNAE Preponderante, é determinada pelo enquadramento da atividade econômica preponderante da empresa na tabela constante do Anexo V do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99 e alterações posteriores. O enquadramento na atividade preponderante deve ser feito segundo as orientações da Instrução Normativa que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais administradas pela RFB. 

Exclusão do texto 

Atenção:
1. A Lei n° 10.666/2003 estabelece que a alíquota de contribuição de 1,0%, 2,0% ou 3,0% poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por cento, conforme dispuser o Regulamento.

2. A código do CNAE-Fiscal é definido pela atividade do estabelecimento, mas a alíquota RAT é definida para a empresa (todos os estabelecimentos), considerando sua atividade preponderante; ou seja, aquela que ocupa o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos. Assim, um estabelecimento pode informar uma alíquota RAT que não corresponde ao seu CNAE-Fiscal na tabela constante do Anexo V do Regulamento da Previdência Social, já que deve ser utilizada a alíquota RAT estabelecida para a empresa.

.

Inclusão de novo campo
2.4 – FAP (FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO)

Informar o multiplicador FAP – Fator Acidentário de Prevenção, conforme desempenho da empresa, dentro da respectiva atividade, apurado segundo as orientações estabelecidas no Decreto nº 6.042, de 12/02/2007.

O FAP é um multiplicador variável num intervalo de 0,50 a 2,00, a ser aplicado sobre a alíquota RAT, com a finalidade de reduzi-la em até 50% ou aumentá-la em até 100%.

O FAP por empresa será disponibilizado pelo Ministério da Previdência Social em Diário Oficial da União e na Internet, com as informações que possibilitem a empresa verificar a correção dos dados utilizados na apuração do seu desempenho.

Enquanto não disponibilizado ou inexistindo o FAP da empresa, esta deverá informar o multiplicador com valor igual a 1,00.

O SEFIP multiplicará o FAP pela alíquota RAT, para encontrar o “RAT ajustado”, que será utilizado para o cálculo das contribuições devidas.

O campo FAP deve ser preenchido a partir da competência 01/2010. 

Informações sobre o FAP podem ser encontradas no site www.previdencia.gov.br, em “Fator Acidentário de Prevenção”.
2.5 - CÓDIGO DE OUTRAS ENTIDADES (TERCEIROS)

Item reindexado.

Nova redação para os parágrafos 1º e 4º
Informar o código de outras entidades e fundos para os quais a empresa está obrigada a contribuir, de acordo com a tabela de alíquotas por FPAS constante dos anexos da Instrução Normativa que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais administradas pela RFB.
Havendo recolhimento direto à(s) entidade(s) e/ou ao(s) fundo(s), o código da entidade para a qual há convênio não deverá ser somado.
Inclusão de exemplo.
Exemplo:

No exemplo anterior, se a empresa possuir convênio com o SENAI, recolhendo diretamente para essa entidade, deverá somar os códigos existentes abaixo de cada entidade, não adicionando o código referente ao SENAI 004, resultando assim no código 0075 (0001 + 0002 + 0008 + 0064).
Inclusão de notas.
NOTAS:

1. O empresário com receita bruta anual no ano-calendário anterior de até R$ 36.000,00 é dispensado do pagamento das contribuições destinadas a Outras Entidades e Fundos, até o dia 31 de dezembro do segundo ano subseqüente ao de sua formalização, conforme art. 53, III, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. Neste caso, deve ser informado o código 0000 no campo Código de Outras Entidades e Fundos.

2. A Entidade Beneficente de Assistência Social - EBAS mantenedora de instituição de ensino superior, em gozo de isenção, que optar, a partir de 14 de janeiro de 2005, por transformar sua natureza jurídica em sociedade de fins econômicos - FPAS 639 – utilizará os mesmos códigos de outras entidades devidas pelas instituições de ensino superior, observar o disposto no item Percentual de Isenção - Filantropia.
2.6 - CÓDIGO DE PAGAMENTO GPS
Nova redação.

Item reindexado.
O código de pagamento da GPS deve ser preenchido conforme relação constante dos anexos da Instrução Normativa que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais administradas pela RFB.
2.7 – PERCENTUAL DE ISENÇÃO – FILANTROPIA

Item reindexado.

Nova redação
Conforme estabelecido na Instrução Normativa que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais administradas pela RFB, a Entidade Beneficente de Assistência Social - EBAS mantenedora de instituição de ensino superior, em gozo de isenção, que optar, a partir de 14 de janeiro de 2005, por transformar sua natureza jurídica em sociedade de fins econômicos, passa a pagar a cota patronal para a Previdência Social de forma gradual, durante o prazo de cinco anos, na razão de 20% do valor devido a cada ano, cumulativamente, até atingir o valor integral das contribuições devidas, da seguinte forma:

· competência 01/2005 a 01/2006 – 20% da quota patronal devida à previdência social;

· competência 02/2006 a 01/2007 – 40% da quota patronal devida à previdência social;

· competência 02/2007 a 01/2008 – 60% da quota patronal devida à previdência social;

· competência 02/2008 a 01/2009 – 80% da quota patronal devida à previdência social;

· a partir da competência 02/2009 – 100% da quota patronal devida à previdência social.

Para tanto, o campo Percentual de Isenção – Filantropia deve ser informado com os seguintes percentuais:

· 100,00 até a competência 12/2004;

· 80,00, da competência 01/2005 a 01/2006;

· 60,00, da competência 02/2006 a 01/2007;

· 40,00, da competência 02/2007 a 01/2008;

· 20,00, da competência 02/2008 a 01/2009; 

· 00,00, a partir da competência 02/2009. 

As demais entidades beneficentes isentas, bem como a EBAS que não fizer a opção mencionada acima, devem informar 100,00 no campo Percentual de Isenção – Filantropia, independente da competência do movimento.
NOTAS:

Inclusão de nota.
1. A graduação de percentual de filantropia não é aplicada às contribuições destinadas a outras entidades e fundos, sendo calculadas em sua totalidade. Nenhuma contribuição a outras entidades e fundos é devida quando o percentual for 100,00.

2.8 – VALORES PAGOS A COOPERATIVAS DE TRABALHO  

Item reindexado.
2.8.1 – Valores pagos a cooperativas de trabalho – sem adicional

Item reindexado.
2.8.2 – Valores pagos a cooperativas de trabalho – adicional aposentadoria aos 15 anos

Item reindexado.
2.8.3 – Valores pagos a cooperativas de trabalho – adicional aposentadoria aos 20 anos

Item reindexado.
2.8.4 – Valores pagos a cooperativas de trabalho – adicional aposentadoria aos 25 anos

Item reindexado.

NOTAS:

Nova redação.
1. Havendo o fornecimento de material ou a utilização de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto equipamentos manuais, o valor destes pode ser excluído da base de cálculo, conforme estabelece a Instrução Normativa que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais administradas pela RFB. Nestes casos, os campos de Valores Pagos a Cooperativas de Trabalho devem ser informados com a efetiva base de cálculo, já excluídos os valores referentes a materiais ou equipamentos, respeitados os critérios e limites estabelecidos na referida Instrução Normativa.

2.9 - VALOR DA DEDUÇÃO DO SALÁRIO-FAMÍLIA

Item reindexado.

2.10 - VALOR DA DEDUÇÃO DO SALÁRIO-MATERNIDADE

Item reindexado.

2.11 - VALOR DA DEDUÇÃO DO 13º SALÁRIO-MATERNIDADE,

Item reindexado.
2.12 - COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO

Item reindexado.
2.12.1 - Pessoa Jurídica 

Item reindexado.

Nova redação.
Este campo deve ser preenchido pelo produtor rural pessoa jurídica e pela agroindústria, em relação ao valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção, nos termos da Instrução Normativa que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais administradas pela RFB. 

2.12.2 - Pessoa Física

Item reindexado

2.13 – RECEITAS DE EVENTOS DESPORTIVOS / PATROCÍNIO

Item reindexado

Nova redação para os parágrafos 1º e 2º.
A entidade promotora de eventos desportivos deve informar o valor total da receita bruta decorrente de espetáculos desportivos, em qualquer modalidade, em todo o território nacional, inclusive jogos internacionais, de que participe associação desportiva que mantenha equipe de futebol profissional, nos termos da Instrução Normativa que dispõe sobre as normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais administradas pela RFB. 

As empresas, inclusive aquelas optantes pelo SIMPLES, devem informar os valores pagos a título de patrocínio, licenciamento de marcas e símbolos, publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos, para a associação desportiva que mantenha equipe de futebol profissional, nos termos da Instrução Normativa que dispõe sobre as normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais administradas pela RFB. 

2.14 – OUTRAS INFORMAÇÕES 

Item reindexado

Nova redação.
Em Outras Informações são identificados os dados relativos ao nº e ano de processo, Vara/JCJ e período do processo, somente para os códigos de recolhimento 650 e 660.

Tais dados compõem a chave da GFIP/SEFIP, para os códigos de recolhimento 650 e 660. Portanto, se forem enviadas para a mesma competência duas ou mais GFIP/SEFIP com a mesma chave; ou seja, com o mesmo CNPJ/CEI do empregador/contribuinte, código de recolhimento, FPAS, nº de processo, ano, vara/JCJ e período, a GFIP/SEFIP enviada posteriormente será considerada como retificadora ou duplicidade para a Previdência Social, dependendo do nº de controle.

Os campos Processo, Ano, Vara/JCJ e Período início e Período fim devem ser preenchidos de acordo com as orientações do item 8 do Capítulo IV.
Os itens de 2.13.1 a 2.13.5 passaram a ser  tratados no item 8 do Capítulo V
2.15 – RECOLHIMENTO DE COMPETÊNCIAS ANTERIORES 

Item reindexado
2.16 – COMPENSAÇÃO

Item reindexado

Nova redação para o 1º parágrafo.
Informar o valor corrigido a compensar, efetivamente abatido em documento de arrecadação da Previdência – GPS, na correspondente competência da GFIP/SEFIP gerada, na hipótese de pagamento ou recolhimento indevido à Previdência, bem como eventuais valores decorrentes da retenção sobre nota fiscal/fatura (Lei n° 9.711/98) não compensados na competência em que ocorreu a retenção e valores de salário-família e salário-maternidade não deduzidos em época própria, obedecido ao disposto na Instrução Normativa que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais administradas pela RFB. 
3.1 – VALOR DE RETENÇÃO (Lei n( 9.711/98)

Nova redação para o 5º parágrafo.
Observar também o disposto na nota do subitem 2.16.
NOTAS:

Nova redação para a nota 3
3. Caso a informação exclusiva de retenção se refira a competência sem contribuições devidas para a matrícula CEI da obra, o valor retido pode ser compensado com as contribuições do CNPJ do estabelecimento responsável pelo faturamento da obra. Neste caso, o valor a compensar deve ser lançado no campo Compensação da GFIP/SEFIP que contém as informações deste estabelecimento. Observar a nota do subitem 2.16.
 3.2 – VALOR DAS FATURAS EMITIDAS PARA O TOMADOR
NOTAS:

Nova redação para a nota 1
1. Havendo o fornecimento de material ou a utilização de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto equipamentos manuais, o valor destes pode ser excluído da base de cálculo, conforme estabelece a Instrução Normativa que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais administradas pela RFB. Nestes casos, o campo Valor das Faturas Emitidas para o Tomador deve ser informado com a efetiva base de cálculo, já excluídos os valores referentes a materiais ou equipamentos, respeitados os critérios e limites estabelecidos na referida Instrução Normativa.
4 – MOVIMENTO DE TRABALHADOR

4.1 – MODALIDADE
Nova redação.
	MODALIDADE
	FINALIDADE

	      Branco
	Recolhimento ao FGTS e Declaração para a Previdência

	1
	Declaração ao FGTS e à Previdência

	9
	Confirmação/Retificação de informações anteriores – Recolhimento ao FGTS e Declaração à Previdência/Declaração ao FGTS e à Previdência


Observar as orientações do subitem 7.1 do Capítulo I e as orientações do Capítulo V.

4.2 - REMUNERAÇÃO (SEM A PARCELA DO 13º SALÁRIO)
NOTAS:

Nova redação para as notas 3 e 10
3. No caso de GFIP com código de recolhimento 650/660 o valor a ser informado neste campo, conforme estabelece a Instrução Normativa que dispõe sobre normais gerais de tributação previdenciária e de arrecadação e o disposto no item 8 do Capítulo IV , deve ser o montante das parcelas: 

10. As comissões pagas nos termos do artigo 466 da CLT e da Lei n° 3.207, de 18/04/1957, inclusive após a cessação da relação de trabalho, devem ser informadas na GFIP/SEFIP na medida em que se tornarem devidas, juntamente com os demais trabalhadores. Caso já tenha ocorrido a cessação da relação de emprego, deverá ser informada a movimentação no código V3. Vide NOTA 16 do subitem 4.9.   

4.6 - VALOR DESCONTADO DO SEGURADO

Nova redação para o item “d”
d) Para o código 650: o valor descontado pelo empregador/contribuinte nos meses discriminados na sentença/acordo, já deduzida a contribuição eventualmente descontada à época da prestação do serviço. Para decisões proferidas ou acordos firmados até 07/2005, informar o valor correspondente a 8% sobre o valor total do acordo/sentença quando este não discriminar, mensalmente, as parcelas remuneratórias. Observar o disposto no item 8 do Capítulo IV.

NOTAS:

Nova redação para as notas 5 e 7.
5. O contribuinte individual pode eleger uma ou mais empresas para efetuar o desconto sobre o limite máximo do salário-de-contribuição. Neste caso, as empresas não eleitas ficam dispensadas de efetuar o desconto, nos termos da Instrução Normativa que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais administradas pela RFB.

7. Quando o contribuinte individual, inclusive o cooperado, presta serviços a entidade beneficente em gozo de isenção de 100% ou a pessoa física, a alíquota referente à sua contribuição é de 20%, conforme disposto no art. 216, §§ 26 e 31, do RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/99, com as alterações do Decreto n° 4.729/2003, e na Instrução Normativa que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais administradas pela RFB. 

4.8 – BASE DE CÁLCULO 13º SALÁRIO PREVIDÊNCIA SOCIAL

4.8.1 – Referente à competência do movimento

Nova redação para o item “d”.
d) quando se tratar de GFIP/SEFIP com código de recolhimento 650 vide orientações nos subitens 8.6 e  8.9 do item 8 do Capítulo IV; 

4.8.2 – Referente à GPS da competência 13

Nova redação para o 1º parágrafo.
Este campo deve ser informado, na competência 12, com o valor da base de cálculo do 13( salário dos empregados que recebem remuneração variável, em relação a qual já houve recolhimento em GPS da competência 13, para que o SEFIP calcule corretamente a contribuição descontada do segurado a ser incluída na GPS da competência 12. 

4.9 - MOVIMENTAÇÃO


Inclusão dos códigos de movimentação N3 e V3.

Nova redação para o código U1

	N3
	Empregado proveniente de transferência de outro estabelecimento da mesma empresa ou de outra empresa, sem rescisão de contrato de trabalho;

	U1
	Aposentadoria;

	V3
	Remuneração de comissão e/ou percentagens devidas após a extinção de contrato de trabalho.


NOTAS:

Nova redação para a nota 11.

Inclusão das notas 14, 15 e 16
11. No caso de transferência de trabalhadores, os códigos de movimentação N1, N2 e N3 devem ser informados inclusive para os trabalhadores afastados por motivo de acidente de trabalho, serviço militar obrigatório e licença-maternidade.

14. O código de movimentação N2 deve ser informado pelo estabelecimento que transferir o trabalhador, com a data do dia imediatamente anterior à efetiva transferência.     
15. O código de movimentação N3 deve ser informado pelo estabelecimento que recebe o trabalhador transferido, com a data da efetiva transferência. A data de admissão a ser informada no novo estabelecimento deve ser a mesma informada no estabelecimento anterior, em virtude de não ter havido rescisão de contrato de trabalho.
16. O código de movimentação V3 deve ser utilizado quando a legislação permitir efetuar recolhimentos à Previdência e/ou ao FGTS após o encerramento de vínculo. A data de movimentação deverá corresponder ao último dia do vínculo.
4.10 – INDICATIVO DE RECOLHIMENTO DO FGTS JÁ EFETUADO

Nova redação para o 2º parágrafo
Em caso afirmativo, as remunerações e demais dados informados são utilizados apenas para a Previdência Social, não sendo incluídas no cálculo do recolhimento do FGTS.  Os trabalhadores com esse indicativo farão parte do relatório “Relação dos Trabalhadores com GRRF”, parte integrante da “Relação dos Trabalhadores (RE)” - e do arquivo NRA.SFP.
Capítulo IV - ORIENTAÇÕES ESPECÍFICAS

1 -  TRABALHADOR AVULSO

1.1 – PORTUÁRIO

Nova redação.
· campos Outras Entidades, SIMPLES, Alíquota RAT, CNAE, CNAE Preponderante e FAP - dados do tomador de serviço (operador portuário ou titular de instalação de uso privativo);

1.2 - NÃO PORTUÁRIO 

Nova redação.

· campos SIMPLES, Alíquota RAT, CNAE, CNAE Preponderante e FAP - dados do tomador; 

1.3 - NÃO PORTUÁRIO – contratado por agroindústria e produtor rural

Nova redação.

· campos SIMPLES, Alíquota RAT, CNAE, CNAE Preponderante e FAP - dados do tomador; 

2 - DIRIGENTE SINDICAL
2.1 - DIRIGENTE SINDICAL QUE MANTÉM A QUALIDADE DE EMPREGADO

b)  remunerado exclusivamente pelo sindicato

b.1.2. O sindicato deve, enquanto durar o mandato, inclusive nos meses de afastamento e retorno, prestar as informações da seguinte forma:

Nova redação.
· campos Endereço do Empregador/Contribuinte, FPAS, Outras Entidades, SIMPLES, Alíquota RAT, CNAE, CNAE Preponderante, FAP e os campos do Responsável  - dados do sindicato; 

b.2.2. O sindicato deve informar o trabalhador de duas formas, conforme abaixo: 

Nova redação
· campos Endereço do Empregador/Contribuinte, FPAS, Outras Entidades, SIMPLES, Alíquota RAT, CNAE, CNAE Preponderante, FAP e os campos do Responsável - dados do sindicato; 

b) Como categoria 26 (para informar o valor da remuneração adicional paga pelo sindicato) em GFIP/SEFIP com o código usual do sindicato:

Nova redação.
· campos CNPJ/CEI, Razão Social e Endereço do Empregador/Contribuinte, FPAS, Outras Entidades, SIMPLES, Alíquota RAT, CNAE, CNAE Preponderante, FAP e os campos do Responsável - dados do sindicato; 

2.2 - DIRIGENTE SINDICAL QUE MANTÉM A QUALIDADE DE TRABALHADOR AVULSO

a)  portuário

Nova redação.
· campos Endereço do Empregador/Contribuinte, FPAS, Outras Entidades, SIMPLES, Alíquota RAT, CNAE, CNAE Preponderante, FAP e os campos do Responsável – dados do Sindicato; 

b)  não portuário

As informações devem ser prestadas pelo sindicato, em GFIP/SEFIP específica, observando:

· campos CNPJ/CEI, Razão Social e Endereço do Empregador/Contribuinte, FPAS, Outras Entidades, SIMPLES, Alíquota RAT, CNAE, CNAE Preponderante, FAP e os campos do Responsável – dados do sindicato; 

2.4 - DIRIGENTE SINDICAL QUE MANTÉM A QUALIDADE DE CONTRIBUINTE INDIVIDUAL – DIRETOR NÃO EMPREGADO COM FGTS

Nova redação.
· campos Endereço do Empregador/Contribuinte, FPAS, Outras Entidades, SIMPLES, Alíquota RAT, CNAE, CNAE Preponderante e FAP – dados do sindicato; 

3 – MAGISTRADOS

Nova redação.
· campos CNPJ/CEI, Razão Social e Endereço do Empregador/Contribuinte, FPAS, Outras Entidades, SIMPLES, Alíquota RAT, CNAE, CNAE Preponderante,  FAP e os campos do Responsável - dados do tribunal;

4 - CONSTRUÇÃO CIVIL

Nova redação.
A elaboração da GFIP/SEFIP com informações distintas por obra de construção civil deve observar as orientações abaixo, bem como o disposto na Instrução Normativa RFB nº 763, de 1º de agosto de 2007:
4.1 - Obra executada por empresa construtora, mediante empreitada total, situação em que a construtora é responsável pela matrícula da obra no INSS:

Nova redação.
· campos CNPJ/CEI e Razão Social do Empregador/Contribuinte – CNPJ/CEI e Razão Social da empresa construtora;

· campos CNAE, CNAE Preponderante, FPAS, Outras Entidades, SIMPLES, Alíquota RAT e FAP – dados da empresa construtora;
Atenção:

Nova redação
Até que seja possibilitada a informação dos valores pagos a cooperativas de trabalho relativamente a cada obra, em GFIP/SEFIP com o código de recolhimento 155, a construtora que contrate cooperativas de trabalho deve informar os valores pagos a estas cooperativas em GFIP/SEFIP com “Informação Exclusiva de coop. de Trabalho” (código 115), distinta da GFIP/SEFIP em que relaciona os seus trabalhadores. Observar a nota do subitem 2.8 do Capítulo III.

Assim deve ser feita uma GFIP (código 115) com “Informação Exclusiva de coop. de Trabalho” para cada obra. Os campos (CNPJ/CEI do Empregador/Contribuinte, FPAS, endereço e Outras Entidades) devem ser informados com os dados da Obra. No campo Razão Social, informar a razão social da empresa seguido do nome da obra. Nos demais campos informar os dados da construtora.
4.2 - Obra executada por empresas em geral (não construtoras), situação em que a empresa é responsável pela matrícula da obra no INSS:

Nova redação
· campos FPAS, Outras Entidades, SIMPLES, Alíquota RAT, CNAE, CNAE Preponderante e FAP  - dados da obra. Quanto ao FAP, observar o disposto no subitem do item 2.4 do Capítulo III;

Atenção:

Nova redação
Até que seja possibilitada a informação dos valores pagos a cooperativas de trabalho relativamente a cada obra, em GFIP/SEFIP com o código de recolhimento 155, a empresa que contrate cooperativas de trabalho deve informar os valores pagos a estas cooperativas em GFIP/SEFIP com “Informação Exclusiva de coop. de Trabalho” (código 115), distinta da GFIP/SEFIP em que relaciona os seus trabalhadores. Observar a nota do subitem 2.8 do Capítulo III.

Neste caso, os campos destinados às informações da empresa (empregador/contribuinte), devem ser preenchidos com os dados da Obra. No campo Razão Social, informar a razão social da empresa seguido do nome da obra. 

4.3 - Obra ou serviço executados por empreitada parcial ou subempreitada, situação em que a executora não é responsável pela matrícula da obra no INSS, ou obra/serviço dispensados de matrícula:

Nova redação
· campos FPAS e Outras Entidades  - dados da obra; 

· Campos CNAE e CNAE Preponderante, SIMPLES, Alíquota RAT e FAP – dado da empreiteira ou subempreiteira;

Atenção:

Inclusão do item 3.
3. Quando a subempreiteira for contratada por tomadores diferentes para executarem serviços numa mesma obra, deve-se cadastrar apenas a obra como tomador, isto é, os campos: Inscrição, Razão Social e endereço do Tomador/obra devem ser preenchidos com os dados da obra. No campo Valor de Retenção a subempreiteira deve informar o valor correspondente ao montante das retenções (Lei n( 9.711/98) efetuadas durante o mês, pelos diferentes tomadores em relação à mesma obra.

Exemplo:

A Empresa construtora “X” contrata três empreiteiras, “A”, “B” e “C”, para executarem serviços na obra 1. A responsabilidade pela matrícula CEI da obra é da empresa “X”. As três empreiteiras, “A”, “B” e “C”, contratam a subempreiteira “Y” e efetuam retenções de R$ 500,00, R$ 700,00 e R$ 900,00, respectivamente, sobre as notas fiscais emitidas pela subempreiteira “Y”. A subempreiteira “Y” deve preencher a GFIP com código 150, informando no campo Razão Social do Tomador/Obra a denominação da obra, conforme cadastrado na Previdência Social/RFB. No campo Inscrição do Tomador/Obra, deve informar a matricula CEI da obra. No campo Valor da Retenção deve informar o valor de R$ 2.100,00, resultado da soma das retenções efetuadas pelas empreiteiras  “A”, “B” e “C”.
4.4 - Obra ou o serviço executados por cooperados, contratados por intermédio de cooperativa de trabalho (GFIP/SEFIP da cooperativa):
Nova redação
· campos FPAS, Outras Entidades, SIMPLES, Alíquota RAT, CNAE, CNAE Preponderante e FAP - dados da cooperativa; 

4.5 – Obra executada por pessoa física (proprietário ou dono da obra): 

Nova redação
· campos FPAS, Outras Entidades, SIMPLES, Alíquota RAT, CNAE  CNAE Preponderante  e FAP - dados da obra. Quanto ao FAP, observar o disposto no subitem do item 2.4 do Capítulo III;

NOTAS: 

Nova redação para as notas 5, 6 e 13
5. Os conceitos descritos nas notas acima foram estabelecidos na Instrução Normativa do INSS que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais administradas pela RFB. 

6. Caso a obra esteja paralisada, encerrada ou sem fatos geradores, deve ser entregue uma GFIP/SEFIP com ausência de fato gerador (sem movimento) no mês de competência (código 115). Para tanto, o responsável pela obra deve informar os dados da obra (matrícula CEI, CNAE, CNAE Preponderante, FAP, FPAS e endereço) nos campos destinados ao cadastro da empresa (empregador/contribuinte). No campo Razão Social, deve informar a razão social da empresa seguido do nome da obra. 

13. Para mais detalhes sobre código de recolhimento em Construção Civil, consultar o Capítulo III, subitem 1.2.1, letras “e”, “f” e “g” e nota 2. Para informações sobre compensação e valor da retenção sobre nota fiscal/fatura (Lei n° 9.711/98), consultar os subitens 2.16 e 3.1 do Capítulo III. 

5 – EMPREGADOR DOMÉSTICO

Nova redação.

· campos CNAE e CNAE Preponderante – informar o código 9700-500; 
· campo FAP – preencher com 1,00; 

6.2 – COOPERATIVA DE PRODUÇÃO RURAL 

a) Na situação em que a cooperativa contratar pessoal, exclusivamente, para a colheita de produção de seus cooperados

Nova redação.

· campos CNPJ/CEI, Razão Social e Endereço do Empregador/Contribuinte, SIMPLES, CNAE e CNAE Preponderante – dados da cooperativa;

· campo FAP -  preencher com 1,00;
7 – INFORMAÇÃO DE OBRIGAÇÕES DISCUTIDAS JUDICIALMENTE

Nova redação.

Caso o empregador/contribuinte decida discutir judicialmente alguma obrigação, deve informar a GFIP/SEFIP normalmente de acordo com a legislação. Não deve elaborar a GFIP/SEFIP de acordo com o que entende ser devido. 

Caso a decisão judicial altere a obrigação, o empregador/contribuinte deverá retificar as GFIP/SEFIP de acordo com a sentença, sendo passível de autuação a falta de correção após a referida decisão. 

Exclusão do Exemplo.

Empregador/contribuinte está discutindo judicialmente qual a alíquota RAT deve ser utilizada para o cálculo das contribuições. Ao invés de 3%, afirma que deve ser aplicada a alíquota de 1%. Discute também a incidência de contribuições sociais previdenciárias sobre determinada verba paga aos empregados. Afirma não haver a incidência. Na GFIP/SEFIP, deve ser informada a alíquota RAT de 1% e não deve ser informada a verba discutida nos campos Remuneração sem 13°, Remuneração 13° salário, Base de Cálculo da Previdência Social e Base de Cálculo 13° Salário Previdência Social, havendo ou não decisão liminar. 

8 - PRESTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES NOS CÓDIGOS 650 E 660
Nova redação para o título

Esse item foi todo reformulado com alteração, exclusão e inclusão de texto.
A elaboração da GFIP/SEFIP nos códigos 650 e 660 com informações relativas a Anistiados, Conversão de Licença Saúde em Acidente de Trabalho, Reclamatória Trabalhista, Reclamatória Trabalhista com reconhecimento de vínculo, Acordo Coletivo, Dissídio Coletivo, Convenção Coletiva, e Comissão de Conciliação Prévia (CCP)/Núcleo Intersindical de Conciliação Trabalhista (NINTER) deve observar as orientações dispostas nesse item.

8.1 – CARACTERÍSTICA DO RECOLHIMENTO 

Informação obrigatória a ser utilizada exclusivamente nos códigos de recolhimento 650 (Previdência e/ou FGTS) e 660 (FGTS). Tem como finalidade identificar o fato gerador que deu origem ao recolhimento/declaração. 

No ato do fechamento do movimento do SEFIP, o contribuinte deverá selecionar a Característica que qualifica o recolhimento/declaração, conforme tela abaixo:

	Característica
	Descrição

	01
	Anistiados;

	02
	Conversão de Licença Saúde em Acidente de Trabalho (uso exclusivo FGTS);

	03
	Reclamatória Trabalhista;

	04
	Reclamatória Trabalhista com reconhecimento de vínculo;

	05
	Acordo coletivo;

	06
	Dissídio coletivo;

	07
	Convenção coletiva;

	08
	Comissão de Conciliação Prévia (CCP); Núcleo Intersindical de Conciliação Trabalhista (NINTER).
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8.1.1 – Quando usar cada Característica

a) Característica 01 – Para recolhimento/declaração referente a verbas pagas em decorrência de Leis de Anistia (Exemplo: Lei nº 8.632, de 4 de março de 1993 e Lei nº 11.282, de 23 de fevereiro de 2006).

b) Característica 02 - Utilizada exclusivamente para recolhimento/declaração do FGTS que passou a ser devido em virtude da transformação, pelo INSS, do benefício previdenciário de Auxílio-Doença para Auxílio-Doença Acidentário, em função da constatação de que o afastamento do trabalhador foi decorrente de acidente de trabalho e não por doença.

c) Característica 03 - Para recolhimento/declaração referente a verbas pagas em decorrência de Reclamatórias Trabalhistas, nas quais não houve reconhecimento de vínculo empregatício.

d) Característica 04 - Para recolhimento/declaração referente a verbas pagas em decorrência de Reclamatórias Trabalhistas, nas quais houve reconhecimento de vínculo empregatício.

e) Característica 05 - Para recolhimento/declaração referente a verbas pagas em decorrência de Acordos Coletivos.

f) Característica 06 - Para recolhimento/declaração referente a verbas pagas em decorrência de Dissídios Coletivos.

g) Característica 07 - Para recolhimento/declaração referente a verbas pagas em decorrência de Convenções Coletivas.

h) Característica 08 - Para recolhimento/declaração referente a verbas pagas em decorrência de conciliação resultante da mediação pela Comissão de Conciliação Prévia ou pelo Núcleo Intersindical de Conciliação Trabalhista, instituídas na forma da Lei nº 9.958/2000.

8.2 – COMPETÊNCIA DA GFIP/SEFIP

A competência a ser informada na GFIP/SEFIP com código de recolhimento 650 e 660, deve obedecer à Legislação vigente à época, em relação a cada Característica.

Em geral, quando a competência for a mesma para a Previdência/RFB e para o FGTS basta o envio de GFIP/SEFIP com código 650. No entanto, quando houver competências distintas ou parcelas com incidências distintas para a Previdência/RFB e para o FGTS, devem ser transmitidas GFIP/SEFIP com código 650 Modalidade 1 para a Previdência/RFB e com código 660 Modalidade branco para o FGTS.

8.2.1 - Para a Previdência Social, considera-se como competência:
a) O mês em que foi prestado o serviço pelo qual a remuneração é devida para: 

· Reclamatória trabalhista sem reconhecimento de vínculo empregatício e Comissões de Conciliação Prévia com decisões proferidas ou acordos firmados a partir de 08/2005. Instrução Normativa MPS/SRP n° 003, de 17/07/2005;

· Reclamatória trabalhista com reconhecimento de vínculo empregatício e para informações referentes a Anistiados;

· Convenção Coletiva, Acordo Coletivo ou Dissídio Coletivo com decisões proferidas ou acordos firmados no período de 08/2005 a 03/2007. Instrução Normativa MPS/SRP n° 003, de 17/07/2005.

b) O mês da celebração para Convenção Coletiva, Acordo Coletivo ou Dissídio Coletivo com decisões proferidas ou acordos firmados a partir de 04/2007. Instrução Normativa MPS/SRP n° 20, de 11/01/2007.

8.2.2 - Para o FGTS, considera-se como competência:

a) O mês da sentença ou da homologação do acordo, com vencimento até o dia 07 do mês subseqüente nas seguintes situações: Acordo Coletivo, Convenção Coletiva, Dissídio Coletivo, Reclamatória Trabalhista e Comissões de Conciliação Prévia.
b) Cada mês em que foi ou deveria ter sido prestado o serviço, nas seguintes situações: Reclamatória trabalhista com reconhecimento de vínculo, Conversão de licença saúde em Acidente de Trabalho e Anistiados.

IMPORTANTE: Para as decisões proferidas ou acordos firmados até 07/2005, observar o disposto no subitem 8.8.

8.3 – PROCESSO, ANO, VARA, PERÍODO INÍCIO E PERÍODO FIM

As informações prestadas nos campos Processo, Ano, Vara, Período Início e Período Fim são de preenchimento obrigatório para os códigos 650 e 660, e compõem a chave da GFIP/SEFIP além do CNPJ/CEI do empregador/contribuinte, da competência, do código de recolhimento e do FPAS. 

Havendo entrega de mais de uma GFIP/SEFIP para o mesmo empregador/contribuinte, competência, código de recolhimento, FPAS e número de processo/vara/período (mesma chave), a GFIP/SEFIP transmitida posteriormente será considerada como retificadora para a Previdência Social, substituindo a GFIP/SEFIP transmitida anteriormente, ou será considerada uma duplicidade.

NOTA:

1. Para as situações onde não houver número de processo judicial, o campo Processo deve ser preenchido com o número da Lei, da Ata, Número de processo administrativo ou outro número que identifique o fato gerador da contribuição informada na GFIP/SEFIP. Observar orientações do subitem 8.5.

2. Os campos Período Início e Período Fim devem ser preenchidos de acordo com a competência da GFIP/SEFIP e com a Característica do recolhimento/declaração.

8.3.1 – Processo, Ano e Vara 

Preencher os campos de acordo com o atributo “Característica” :

	Característica
	Processo
	Ano
	Vara

	01 - Anistiados 
	Número da lei ou nº. da lei acompanhado de seqüencial se houver mais de uma GFIP 650/660 para a mesma chave.
	Ano da publicação da lei
	01 (Nº da Característica)  

	02 - Conversão de Licença Saúde em Acidente de Trabalho (uso exclusivo FGTS)
	Número do processo, na falta deste informar 02
	Ano da conversão da Licença em Acidente do Trabalho 
	02 (Nº da Característica)

	03 - Reclamatória Trabalhista
	Número do processo
	Ano do processo
	Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ

	4 - Reclamatória Trabalhista com reconhecimento de vínculo
	Número do processo
	Ano do processo
	 Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ

	05 - Acordo Coletivo
	Número do processo administrativo ou de nº para controle  do  contribuinte 
	Ano da celebração do Acordo
	05 (Nº da Característica) 

	06 - Dissídio Coletivo
	Número do processo
	Ano do processo
	Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ

	07 - Convenção Coletiva
	Número de referência ou de identificação da Convenção
	Ano da celebração da Convenção
	07 (Nº da Característica) 

	08 – Comissão de Conciliação Prévia – CCP/NINTER
	Número do processo administrativo, da Ata ou número de identificação da Conciliação
	Ano da celebração da conciliação
	08 (Nº da Característica) 


IMPORTANTE: Observar a orientação de preenchimento do campo “Vara” para as características 01, 05, 07 e 08, onde deve constar o mesmo código da característica do recolhimento. Essa informação será utilizada apenas pela Previdência Social, na composição da chave da GFIP/SEFIP.

8.4 – QUANTIDADES DE GFIP/SEFIP

A quantidade de GFIP/SEFIP a ser entregue nos códigos 650 e 660 depende da Legislação Previdenciária e da Legislação do FGTS vigentes à época em que a decisão/acordo foi proferida. 
Em geral, quando a competência for a mesma para a Previdência/RFB e para o FGTS basta o envio da GFIP/SEFIP com código 650. No entanto, quando houver competências distintas ou parcelas com incidências distintas para a Previdência/RFB e para o FGTS, devem ser transmitidas GFIP/SEFIP com código 650 Modalidade 1 para a Previdência/RFB e com código 660 Modalidade branco para o FGTS.

Observar quanto à quantidade de GFIP/SEFIP, as orientações específicas para cada característica.

8.5 – ORIENTAÇÕES ESPECÍFICAS PARA CADA CARACTERÍSTICA

8.5.1 – Característica 01 – Anistiados 

Deve ser transmitida uma GFIP/SEFIP com código 650  para cada competência do período de prestação dos serviços, com as seguintes informações:

	Bases de Incidência 
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Nº Processo
	Ano
	Vara
	Período Início e Período Fim

	FGTS e Previdência
	650


	Branco 

ou 1
	Cada mês do período de prestação dos serviços
	Número da lei. Se houver mais de uma GFIP/SEFIP 650 para a mesma chave, nº da lei e um seqüencial (*)
	Ano da publicação da lei
	01
	Igual à competência da GFIP/SEFIP


(*) Pode ser um número atribuído pelo empregador/contribuinte, para seu controle. Havendo necessidade de retificar a GFIP/SEFIP para a Previdência Social, deve ser informado o mesmo número, uma vez que para o código 650, a informação contida nesse campo compõe a chave da GFIP/SEFIP.

NOTA:

Quando houver parcelas com incidências distintas para a Previdência/RFB e para o FGTS, devem ser enviadas GFIP/SEFIP com código 650  Modalidade 1 para a Previdência/RFB e com código 660 Modalidade  branco para o FGTS. Na GFIP código 660 preencher o campo Nº Processo apenas com o número da lei. Para os campos “Competência”, “Ano”, “Vara” e “Período Início e Período Fim” preencher conforme o quadro acima.

8.5.2 – Característica 02 – conversão de licença saúde em acidente de trabalho (uso exclusivo FGTS) 

Deve ser transmitida uma GFIP/SEFIP com código 660 para cada competência referente ao período em que o trabalhador esteve afastado por Acidente de Trabalho, de acordo com a conversão efetuada pela Previdência, com as seguintes informações:

	Bases de Incidência 
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Nº Processo
	Ano
	Vara
	Período Início e Período Fim

	FGTS
	660


	Branco

ou 1
	Cada mês do período do afastamento 


	Número do processo, na falta deste informar 2


	Ano da conversão da Licença em Acidente do Trabalho
	02
	Igual à competência da GFIP/SEFIP


IMPORTANTE: Não há necessidade de declarar/retificar dados à Previdência, pois a conversão foi de iniciativa daquele órgão.

8.5.3 – Característica 03 – Reclamatória trabalhista sem reconhecimento de vínculo empregatício

Deve ser transmitida GFIP/SEFIP, com código 650 e 660, em razão de envolverem competências distintas para o FGTS e Previdência, com as seguintes informações: 

	Bases de Incidência 
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Nº Processo
	Ano
	Vara
	Período Início e Período Fim

	Previdência
	650


	1
	Cada mês do período de prestação dos serviços
	Número do processo
	Ano do processo
	Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ
	Igual à competência da GFIP/SEFIP

	FGTS
	660


	Branco 

ou 1
	Mês da sentença ou da homologação do acordo
	Número do processo
	Ano do processo
	Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ
	Competência inicial e final do período a que se referem as verbas pagas


IMPORTANTE: Na elaboração da GFIP/SEFIP para Previdência, com código 650, quando, nos cálculos de liquidação de sentença ou nos termos do acordo, as remunerações não estejam relacionadas, mês a mês, ao período específico da prestação de serviços, as remunerações devem ser rateadas para o período indicado na sentença ou no acordo, ou, na falta desta indicação, para o período indicado pelo reclamante na petição inicial.

Portanto, considera-se como competência cada mês do período da prestação de serviços, seja este o consignado nos cálculos, o indicado na sentença ou acordo ou ainda o indicado pelo reclamante na inicial, conforme estabelecido pela Instrução Normativa que dispõe sobre normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação.

8.5.4 – Característica 04 – Reclamatória trabalhista com reconhecimento de vínculo empregatício
Deve ser transmitida uma GFIP/SEFIP com código 650 para cada competência do período do vínculo reconhecido, com as seguintes informações: 

	Bases de Incidência 
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Nº Processo
	Ano
	Vara
	Período Início e Período Fim

	FGTS e Previdência
	650
	Branco

ou 1
	Cada mês do período da prestação do serviço
	Número do processo
	Ano do processo
	Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ
	Igual à competência da GFIP/SEFIP


NOTA:

Este procedimento deve ser adotado ainda que não haja pagamento ao reclamante; ou seja, ainda que as remunerações já tenham sido pagas ao trabalhador durante o período trabalhado.
8.5.4.1 – Reclamatória trabalhista com reconhecimento de vínculo empregatício e pagamento de diferenças salariais no mesmo processo/acordo

Em razão da necessidade de especificar o fato gerador informado na GFIP/SEFIP 650/660 com o atributo Característica, quando houver no mesmo processo/acordo reconhecimento de vínculo empregatício e diferenças salariais empregador/contribuinte deve entregar GFIP/SEFIP distintas para cada situação, conforme tabelas abaixo: 

1 - reconhecimento de vínculo empregatício e diferenças salariais não compreendidas no mesmo período do vínculo reconhecido:

Característica 4 – informações referentes ao reconhecimento do vínculo
	Bases de Incidência 
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Nº Processo
	Ano
	Vara
	Período Início e Período Fim

	FGTS e Previdência
	650
	Branco

ou 1
	Cada mês do período da prestação do serviço
	Número do processo
	Ano do processo
	Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ
	Igual à competência da GFIP/SEFIP


Característica 3 – informações referentes  às diferenças salariais

	Bases de Incidência 
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Nº Processo
	Ano
	Vara
	Período Início e Período Fim

	Previdência
	650
	 1
	Cada mês do período da prestação do serviço
	Número do processo
	Ano do processo
	Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ
	Igual à competência da GFIP/SEFIP

	FGTS 
	660
	Branco

ou 1
	Mês da sentença ou da homologação do acordo
	Número do processo
	Ano do processo
	Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ
	Competência inicial e final do período a que se referem as diferenças pagas


2 - reconhecimento de vínculo empregatício e diferenças salariais compreendidas no mesmo período do vínculo reconhecido:
Característica 4 – informações referentes ao reconhecimento do vínculo mais diferenças salariais

	Bases de Incidência 
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Nº Processo
	Ano
	Vara
	Período Início e Período Fim

	Previdência
	650
	1
	Cada mês do período da prestação do serviço
	Número do processo
	Ano do processo
	Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ
	Igual à competência da GFIP/SEFIP


Característica 4 – informações referentes ao reconhecimento do vínculo 

	FGTS
	660
	Branco ou 1
	Cada mês do período da prestação do serviço
	Número do processo
	Ano do processo
	Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ
	Igual à competência da GFIP/SEFIP


Característica 3 – informações referentes às diferenças salariais

	FGTS 
	660
	Branco

ou 1
	Mês da sentença ou da homologação do acordo
	Número do processo
	Ano do processo
	Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ
	Competência inicial e final do período a que se referem as diferenças pagas


8.5.5 – Características 05, 06 e 07 – Acordo coletivo, dissídio coletivo e convenção coletiva

Devem ser utilizadas as Características 05, 06 e 07 para recolhimento/declaração referente às verbas pagas em decorrência de acordo coletivo, dissídio coletivo ou convenção coletiva para reajuste salarial, sendo o pagamento retroativo à data-base.

IMPORTANTE: Observar o disposto na Nota abaixo, para decisões proferidas ou acordos firmados no período de 08/2005 a 03/2007.
8.5.5.1 – Característica 05 – Acordo coletivo

No caso de acordo coletivo, deve ser transmitida uma GFIP/SEFIP com código 650, para a competência da celebração do acordo, com as seguintes informações: 

	Bases de Incidência 
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Nº Processo
	Ano
	Vara
	Período Início e Período Fim

	FGTS e Previdência
	650
	Branco

ou 1
	Mês da celebração do acordo
	Número do processo administrativo ou nº para controle do contribuinte (*)
	Ano da celebração do Acordo
	05
	Competência inicial e final do período a que se referem as diferenças pagas


(*) Pode ser um número atribuído pelo empregador/contribuinte, para seu controle. Havendo necessidade de retificar a GFIP/SEFIP para a Previdência Social, deve ser informado o mesmo número, uma vez que para o código 650, a informação contida nesse campo compõe a chave da GFIP/SEFIP.

8.5.5.2 – Característica 06 – Dissídio coletivo

No caso de dissídio coletivo, deve ser transmitida uma GFIP/SEFIP com código 650, para a competência do trânsito em julgado da sentença, com as seguintes informações: 

	Bases de Incidência 
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Nº Processo
	Ano
	Vara
	Período Início e Período Fim

	FGTS e Previdência
	650
	Branco

ou 1
	Mês do trânsito em julgado da sentença que decidir o dissídio
	Número do processo 
	Ano do processo
	Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ
	Competência inicial e final do período a que se referem as diferenças pagas


8.5.5.3 – Característica 07 – Convenção coletiva

No caso de convenção coletiva, deve ser transmitida uma GFIP/SEFIP com código 650, para a competência da celebração da convenção, com as seguintes informações: 

	Bases de Incidência 
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Nº Processo
	Ano
	Vara
	Período Início e Período Fim

	FGTS e Previdência
	650
	Branco

ou 1
	Mês da celebração da convenção
	Número de referência ou de identificação da Convenção
	Ano da celebração da Convenção
	07
	Competência inicial e final do período a que se referem as diferenças pagas


NOTA: Nos casos de acordo coletivo, dissídio coletivo e convenção coletiva com decisões proferidas ou acordos firmados no período de 08/2005 a 03/2007, a competência da GFIP/SEFIP, para a Previdência Social/RFB, é o mês da prestação dos serviços, e para o FGTS é o mês da sentença ou da homologação do acordo. Conseqüentemente, devem ser transmitidas GFIP/SEFIP distintas para a Previdência Social/RFB (código 650) e para o FGTS (código 660) com as seguintes informações:

	Bases de Incidência
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Período Início e Período Fim

	 Previdência
	650


	1
	Cada mês do período de prestação dos serviços
	Igual à competência da GFIP/SEFIP

	FGTS
	660


	Branco ou 1
	Mês da sentença ou da homologação do acordo
	Competência inicial e final do período a que se referem às diferenças pagas


Os campos Nº Processo, Ano e Vara devem ser preenchidos conforme as orientações contidas nas tabelas acima, nos subitens 8.5.5.1, 8.5.5.2 e 8.5.5.3.
8.5.6 – Característica 08 – Comissão de Conciliação Prévia (CCP) e Núcleo Intersindical de Conciliação Trabalhista (NINTER)
Devem ser transmitidas GFIP/SEFIP, com código 650 e 660, em razão de envolverem competências distintas para o FGTS e Previdência, com as seguintes informações:

	Bases de Incidência 
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Nº Processo
	Ano
	Vara
	Período Início e Período Fim

	Previdência
	650
	1
	Cada mês do período de prestação dos serviços
	Número do processo administrativo, da Ata ou número de identificação da Conciliação.
	Ano da celebração da conciliação
	08
	Igual à competência da GFIP/SEFIP

	FGTS
	660
	Branco

ou 1
	Mês da sentença ou da homologação do acordo
	Número do processo administrativo, da Ata ou número de identificação da Conciliação.
	Ano da celebração da conciliação
	08
	Competência inicial e final do período a que se referem as verbas pagas


8.6 – INFORMAÇÕES EXCLUSIVAS PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL REFERENTES AO DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO NO CÓDIGO 650

Para as decisões proferidas e acordos firmados a partir de 08/2005, o 13º salário pago ao reclamante deve ser informado da seguinte forma:

a) em GFIP/SEFIP com código 650 (para a Previdência/RFB), para a competência 13 dos respectivos anos a que se refere o 13º salário pago, e com o preenchimento do campo Base de Cálculo 13° Salário Previdência Social – Referente à Competência do Movimento. Se houver 13º salário correspondente ao mês da rescisão, ele deve ser informado na GFIP/SEFIP da competência do mês da rescisão; 

b) nos casos de reconhecimento de vínculo empregatício, o 13º salário deve ser informado:
· em GFIP/SEFIP com código 650 (para a Previdência/RFB), para a competência 13 dos respectivos anos a que se refere o 13º salário pago, e com o preenchimento do campo Base de Cálculo 13° Salário Previdência Social – Referente à Competência do Movimento. Se houver 13º salário correspondente ao mês da rescisão, ele deve ser informado na GFIP/SEFIP da competência do mês da rescisão; e

c) nos casos de acordo coletivo, dissídio coletivo e convenção coletiva, aplica-se o disposto no item “a” acima, somente para decisões proferidas ou acordos firmados entre 08/2005 e 03/2007. Para decisões proferidas a partir de 04/2007, deve ser transmitida GFIP/SEFIP com código 650, para a competência da sentença ou da celebração do acordo ou da convenção, informando a Base de Cálculo 13° Salário Previdência Social – Referente à Competência do Movimento.

IMPORTANTE: Para o FGTS não existe orientação específica em caso de reclamatória Trabalhista com parcela de 13º salário, as orientações de preenchimento obedecem às regras já citadas nos itens anteriores.
8.7 – PAGAMENTOS EFETUADOS A CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS DECORRENTES DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA
Os pagamentos efetuados a contribuintes individuais, decorrentes de reclamatória trabalhista, reconhecendo a ocorrência da prestação de serviço à empresa, mas não reconhecendo o vínculo empregatício, devem ser informados em GFIP/SEFIP com o código 650 (Característica 03 e Modalidade 1), sendo uma para cada competência em que foi prestado o serviço pelo qual a remuneração é devida, conforme consignado nos cálculos de liquidação de sentença ou nos termos do acordo. Repetir nos campos Período Início e Período Fim a competência informada no movimento.

Quando não fizer parte do acordo homologado a indicação do período em que foram prestados os serviços aos quais se refere o valor pactuado, a GFIP/SEFIP deve ser informada com a competência referente à data da homologação do acordo, ou à data do pagamento, se este anteceder àquela, especificando em Período Início e Período Fim o período da prestação dos serviços.
8.8 - DECISÕES PROFERIDAS OU ACORDOS FIRMADOS ATÉ 07/2005

As verbas pagas em decorrência de Convenção Coletiva, Acordo Coletivo, Dissídio Coletivo, Reclamatória Trabalhista e Comissões de Conciliação Prévia com decisões proferidas, conciliações ou acordos firmados até 07/2005 deverão ser informadas de acordo com as orientações dispostas neste subitem.

8.8.1 – COMPETÊNCIA DA GFIP/SEFIP

Para a Previdência Social, considera-se como competência o mês do pagamento ao segurado ou o mês da liberação de depósito judicial ao reclamante ou ao seu representante legal, excetuando-se o caso de reclamatória trabalhista com reconhecimento de vínculo. 

Quando o pagamento ou o levantamento de depósito judicial forem realizados em mais de uma parcela, as competências para fins de informação da GFIP/SEFIP devem ser aquelas em que ocorrerem o pagamento ou o levantamento, conforme disposto na letra “c” do subitem 8.8.3.

Para o FGTS, considera-se como competência o mês da sentença ou da homologação do acordo, excetuando-se o caso de reclamatória trabalhista com reconhecimento de vínculo.

8.8.2 - PROCESSO, ANO, VARA, PERÍODO INÍCIO E PERÍODO FIM

As informações prestadas nos campos Processo, Ano, Vara devem ser de acordo com a tabela do subitem 8.3.1 – Processo, Ano e Vara.

Nos campos Período Início e Período Fim informar o período a que se refere a sentença/acordo, a convenção coletiva, o acordo coletivo, o dissídio coletivo ou a conciliação firmada perante as Comissões de Conciliação Prévia . Caso não exista esta informação na sentença/acordo, utilizar o período pleiteado na petição inicial, referente às verbas pagas. 

Na GFIP/SEFIP referente à reclamatória trabalhista com reconhecimento de vínculo, informar nos campos Período Início e Período Fim o período Igual à competência da GFIP/SEFIP.

8.8.3 – Quantidade de GFIP/SEFIP

Em geral, devem ser entregues duas GFIP/SEFIP para cada reclamatória trabalhista, convenção coletiva, acordo coletivo, dissídio coletivo ou conciliação prévia, podendo, no entanto, ocorrer exceções:

a) sentença, acordo ou conciliação que contemplem empregados com períodos distintos, deve ser gerada GFIP/SEFIP conforme abaixo:

· Para o FGTS, deve ser transmitida apenas uma GFIP/SEFIP com o código 660 e a Modalidade branco, para recolhimento do FGTS, adotando-se como competência o mês da sentença ou da homologação do acordo.

· Para a Previdência, deve ser transmitida uma GFIP /SEFIP no código 650 e Modalidade 1  para cada grupo de empregados com  períodos iguais,  adotando-se como competência o mês de pagamento ao reclamante.
Exemplo:

 A sentença proferida em 07/2005 determinou direitos para o período de 01 a 03/2005 a um grupo de trabalhadores e para o período de 01/2005 a 05/2005 a outro grupo de trabalhadores. Deve ser entregue:

· uma GFIP/SEFIP 660 na competência 07/2005 (mês da sentença), para todos os trabalhadores, informando o período pleiteado nos campos Período Início e Período Fim : 01/2005 a 05/2005 e

· duas GFIP/SEFIP 650 Modalidade 1 para a competência do pagamento ao reclamante: uma para o grupo de trabalhadores com Período Início e Período Fim igual a 01/2005 e 03/2005, e outra para o grupo de trabalhadores com Período Início e Período Fim igual  01/2005 e 05/2005.

b) informação para cada mês do período do vínculo empregatício reconhecido, devendo ser transmitida GFIP/SEFIP conforme orientação no subitem 8.8.4.2 e subitem 8.8.4.2.1.

c) no caso de pagamento parcelado ao reclamante, deve ser gerada a GFIP/SEFIP conforme abaixo:

· Para o FGTS, deve ser transmitida apenas uma GFIP/SEFIP com o código 660 e a Modalidade branco, para recolhimento do FGTS, adotando-se como competência o mês da sentença ou da homologação do acordo.

· Para a Previdência, adotar o mês de vencimento da parcela como competência, sendo que para cada mês do pagamento parcelado ao reclamante deve ser transmitida uma GFIP/SEFIP com o código 650 e a Modalidade 1. 

Exemplo:

Em reclamatória trabalhista com sentença proferida em 07/2000, foi ajustado o pagamento ao reclamante em 3 parcelas, nos meses de 08/2000, 09/2000 e 10/2000, referentes ao período de 01/2000 a 07/2000 Deve ser entregue:.

· uma GFIP/SEFIP 660 para a competência 07/2000 (mês da sentença) informando o período 01/2000 a 07/2000  nos campos Período Início e Período Fim e 

· três GFIP/SEFIP 650 Modalidade 1, uma GFIP/SEFIP para cada competência, isto é 08, 09 e 10/2000, informando  01/2000 e 07/2000 nos campos Período Início e Período Fim.

d) informação de remuneração discriminada para cada mês na sentença/acordo, deve ser gerada a GFIP/SEFIP conforme abaixo:

· Para o FGTS, deve ser transmitida apenas uma GFIP/SEFIP com o código 660 e Modalidade branco, para recolhimento do FGTS, adotando-se como competência o mês da sentença ou da homologação do acordo.

· Para a Previdência,  deve ser transmitida uma GFIP/SEFIP com o código 650 e  Modalidade 1 para cada mês correspondente à remuneração discriminada adotando-se o mês de pagamento ao segurado ou o mês da liberação de depósito judicial como competência. 

Exemplo:

A sentença/acordo proferida em 09/2002 discriminou as rubricas devidas ao reclamante e o mês a que se referiam, no período de 01/1999 a 12/1999, sendo o pagamento efetuado em 10/2002. O empregador/contribuinte deve entregar:

· uma GFIP/SEFIP 660 para a competência 09/2002 (mês da sentença) informando o período 01/1999 a 12/1999  nos campos Período Início e Período Fim e

· doze GFIP/SEFIP 650 Modalidade 1 para a competência 10/2002 (pagamento ao reclamante), especificando nos campos Período Início e Período Fim a competência a que se refere a remuneração correspondente.

Assim, deve haver uma GFIP/SEFIP de competência 10/2002, constando 01/1999 em Período Início e Período Fim. Deve haver uma GFIP/SEFIP de competência 10/2002, constando 02/1999 em Período Início e Período Fim. E assim por diante, até o período 12/1999.

8.8.4 – ORIENTAÇÕES ESPECÍFICAS PARA CADA CARACTERÍSTICA (até 07/2005)

Considerando que para as informações relativas às Característica 01 – Anistiados e Característica 02 – Conversão de licença saúde em acidente de trabalho não existem decisões proferidas e nem acordos firmados, seguir as orientações dos subitens 8.5.1  e 8.5.2.

Veja nos subitens a seguir as orientações para cada Característica:

8.8.4.1 – Característica 03 – Reclamatória trabalhista (até 07/2005)

Deve ser utilizada a Característica 03 para recolhimento/declaração referente a verbas pagas em decorrência de reclamatória trabalhista, na qual não houve reconhecimento de vínculo empregatício.

Devem ser transmitidas GFIP/SEFIP com código 650 e 660, com as seguintes informações: 

	Bases de Incidência 
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Nº Processo
	Ano
	Vara
	Período Início e Período Fim

	Previdência
	650
	1
	Mês do pagamento ao reclamante ou do levantamento do depósito judicial
	Número do processo
	Ano do processo
	Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ
	Competência inicial e final do período a que se referem as diferenças pagas

	FGTS
	660
	Branco

 ou 1 
	Mês da sentença ou da homologação do acordo
	Número do processo
	Ano do processo
	Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ
	Competência inicial e final do período a que se referem as diferenças pagas


8.8.4.2 – Característica 04 – Reclamatória trabalhista com reconhecimento de vínculo (até 07/2005)

Seguir as orientações do subitem 8.5.4 

8.8.4.2.1– Reclamatória trabalhista com reconhecimento de vínculo empregatício e pagamento de diferenças salariais no mesmo processo/acordo (até 07/2005)

Caso haja, na mesma reclamatória trabalhista, reconhecimento de vínculo empregatício e pagamento de diferenças salariais (horas extras, por exemplo), o empregador/contribuinte deve entregar GFIP/SEFIP distintas para cada situação, conforme tabelas abaixo:

· A GFIP/SEFIP:

Característica 4 – informações referentes ao reconhecimento do vínculo 

	Bases de Incidência 
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Nº Processo
	Ano
	Vara
	Período Início e Período Fim

	FGTS e Previdência
	650
	Branco

ou 1
	Cada mês do período da prestação do serviço
	Número do processo
	Ano do processo
	Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ
	Igual à competência da GFIP/SEFIP


· Mais a GFIP/SEFIP:

Característica 3 – informações referentes  às diferenças salariais

	Bases de Incidência 
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Nº Processo
	Ano
	Vara
	Período Início e Período Fim

	Previdência
	650
	 1
	Mês do pagamento ao reclamante ou do levantamento do depósito judicial
	Número do processo
	Ano do processo
	Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ
	Competência inicial e final do período a que se referem as diferenças pagas


· Mais a GFIP/SEFIP:

Característica 3 – informações referentes  às diferenças salariais

	Bases de Incidência 
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Nº Processo
	Ano
	Vara
	Período Início e Período Fim

	FGTS
	660
	Branco

ou 1
	Mês da sentença ou da homologação do acordo
	Número do processo
	Ano do processo
	Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ
	Competência inicial e final do período a que se referem as diferenças pagas


NOTA:

1. Sendo iguais as competências para a Previdência/RFB e para o FGTS, relativas às diferenças salariais, basta transmitir uma GFIP/SEFIP no código 650 (Modalidade branco ou 1) na Característica 3 para informar as diferenças salariais.

8.8.4.3 – Características 05 – Acordo coletivo (até 07/2005)

Devem ser transmitidas GFIP/SEFIP com código 650 e 660, com as seguintes informações: 

	Bases de Incidência 
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Nº Processo
	Ano
	Vara
	Período Início e Período Fim

	Previdência
	650
	1
	Mês do pagamento ao reclamante
	Número do processo administrativo ou nº para controle do contribuinte (*)
	Ano da celebração do Acordo
	05
	Competência inicial e final do período a que se referem as diferenças pagas

	FGTS
	660
	Branco

ou 1
	Mês da celebração do acordo
	Número do processo administrativo ou nº para controle do contribuinte (*)
	Ano da celebração do Acordo
	05
	Competência inicial e final do período a que se referem as diferenças pagas


8.8.4.4 – Características 06 – Dissídio coletivo (até 07/2005)

Devem ser transmitidas GFIP/SEFIP com código 650 e 660, com as seguintes informações:
	Bases de Incidência 
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Nº Processo
	Ano
	Vara
	Período Início e Período Fim

	 Previdência
	650
	1
	Mês do pagamento ao reclamante ou do levantamento do depósito judicial
	Número do processo 
	Ano do processo
	Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ
	Competência inicial e final do período a que se referem as diferenças pagas

	FGTS
	660
	Branco

ou 1
	Mês do trânsito em julgado da sentença que decidir o dissídio
	Número do processo 
	Ano do processo
	Vara Trabalhista ou a Junta de Conciliação e Julgamento – JCJ
	Competência inicial e final do período a que se referem as diferenças pagas


8.8.4.5 – Características 07 – Convenção coletiva (até 07/2005)

Devem ser transmitidas GFIP/SEFIP com código 650 e 660, com as seguintes informações:
	Bases de Incidência 
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Nº Processo
	Ano
	Vara
	Período Início e Período Fim

	 Previdência
	650
	1
	Mês do pagamento ao reclamante
	Número de referência ou de identificação da Convenção
	Ano da celebração da Convenção
	07
	Competência inicial e final do período a que se referem as diferenças pagas

	FGTS 
	660
	Branco

ou 1
	Mês da celebração da convenção
	Número de referência ou de identificação da Convenção
	Ano da celebração da Convenção
	07
	Competência inicial e final do período a que se referem as diferenças pagas


8.8.4.6 – Característica 08 – Comissão de Conciliação Prévia (CCP) e Núcleo Intersindical de Conciliação Trabalhista (NINTER) – (até 07/2005)

Devem ser transmitidas GFIP/SEFIP com código 650 e 660, com as seguintes informações: 

	Bases de Incidência 
	Cód. Rec
	Modalidade
	Competência
	Nº Processo
	Ano
	Vara
	Período Início e Período Fim

	 Previdência
	650
	 1
	Mês do pagamento ao reclamante
	Número do processo administrativo, da Ata ou número de identificação da Conciliação
	Ano da celebração da conciliação
	08 
	Competência inicial e final do período a que se referem as verbas pagas

	FGTS
	660
	Branco

ou 1
	Mês da sentença ou da homologação do acordo
	Número do processo administrativo, da Ata ou número de identificação da Conciliação
	Ano da celebração da conciliação
	08 
	Competência inicial e final do período a que se referem as verbas pagas


8.9 – DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO NOS CÓDIGOS 650 e 660 (até 07/2005)

Para as decisões proferidas e acordos firmados até 07/2005, o 13º salário pago ao reclamante deve ser informado em GFIP/SEFIP com código 650, para a competência do pagamento ao reclamante ou do levantamento do depósito, informando os campos Remuneração 13º Salário e Base de Cálculo 13° Salário Previdência Social – Referente à Competência do Movimento. 

Havendo reconhecimento de vínculo empregatício, o 13º salário deve ser informado seguindo as mesmas orientações dispostas na letra “b” do item 8.6 .

8.10 – PAGAMENTOS EFETUADOS A CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS DECORRENTES DE RECLAMATÓRIA TRABALHISTA (até 07/2005)
Os pagamentos efetuados a contribuintes individuais, decorrentes de reclamatória trabalhista cuja decisão foi proferida até 07/2005 reconhecendo a ocorrência da prestação de serviço à empresa, mas não reconhecendo o vínculo empregatício, devem ser informados em GFIP/SEFIP com o código de recolhimento 650 (Característica 03/ Modalidade 1) na Competência do mês do pagamento ao reclamante, especificando em Período Início e Período Fim o mês inicial e o mês final da prestação dos serviços.

8.11 – REINTEGRAÇÃO DE EMPREGADO
Quando a sentença judicial determinar a reintegração do empregado (não convertida em indenização), o trabalhador deve ser informado em GFIP/SEFIP com código 650 Característica 3.

Deve ser transmitida uma GFIP/SEFIP com código 650 (modalidade branco) Característica 3 para cada competência do período compreendido entre o desligamento anulado e o efetivo retorno ao trabalho. Nos campos Período Início e Período Fim deve-se repetir a competência do movimento.

Além disso, a GFIP/SEFIP onde consta o desligamento anulado deve ser retificada.

O procedimento especificado neste subitem se aplica para decisões proferidas antes ou depois de 08/2005.
9 – COMPETÊNCIA 13 

Nova redação para o 4º parágrafo.
Em caso de informações relativas a Anistiados, Acordo Coletivo, Convenção Coletiva, Dissidio Coletivo, Conciliação Prévia, Reclamatória Trabalhista e Reclamatória Trabalhista com reconhecimento de vínculo, os campos Processo, Vara/JCJ e Período também devem ser preenchidos, conforme orientações do item 8 do Capítulo IV.
10 - NOVO MODELO DA GFIP/SEFIP EXCLUSIVAMENTE PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL – A PARTIR DA VERSÃO 8.0 DO SEFIP 

10.2 – TIPOS DE GFIP/SEFIP PARA A PREVIDÊNCIA

10.2.2 – GFIP/SEFIP retificadora

Exemplo 3: Omissão de trabalhadores

Inclusão do 4º parágrado.
Observar que também na hipótese da transmissão de GFIP/SEFIP que contenha exclusivamente registro de alteração cadastral e considerando a chave utilizada na abertura do movimento, esta GFIP/SEFIP é tratada como retificadora pela Previdência Social, substituindo a GFIP/SEFIP transmitida anteriormente, ou é considerada uma duplicidade, dependendo do número de controle. Assim, para a geração do registro de alteração cadastral do SEFIP que tem por objetivo tratamento no cadastro FGTS, deve ser utilizado, o código de recolhimento 660 que é exclusivo do FGTS. 

10.3 – CAMPO MODALIDADE

Nova redação.
Este campo foi criado para indicar o recolhimento, a declaração, a retificação ou a confirmação de dados, possibilitando que o FGTS desconsidere as informações referentes à confirmação/retificação de dados. Para a Previdência Social, a nova GFIP/SEFIP será considerada como retificadora, independentemente da existência do código 9 no campo Modalidade, desde que a nova GFIP/SEFIP tenha a mesma chave da GFIP/SEFIP transmitida anteriormente e diferente número de controle.

Capítulo V – RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

Nova redação para o 1º parágrafo

Inclusão do 2º parágrado.
As informações prestadas incorretamente ou indevidamente à Secretaria da Receita Federal do Brasil devem ser corrigidas por meio de nova GFIP/SEFIP, conforme estabelecido neste capítulo.

Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente, devem ser corrigidas conforme as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.
1 – ORIENTAÇÕES GERAIS PARA RETIFICAÇÃO VIA GFIP/SEFIP

Exclusão de texto do  1º parágrafo.

A partir da versão 8.0, a retificação de GFIP/SEFIP passa a ser realizada no aplicativo SEFIP, com a emissão dos seguintes comprovantes:

· para o FGTS, a ”Retificação/protocolo de dados do FGTS”, que deve ser guardado pelo prazo legalmente previsto, conforme disposto no item 13 do Capítulo I.

Nova redação para os parágrafos 1º, 2º e 3º.
Para a Previdência Social, a partir da versão 8.0, a retificação de GFIP/SEFIP passa a ser realizada no aplicativo SEFIP, com a emissão do “Comprovante de Declaração à Previdência”, inclusive para retificação de informações anteriores, uma vez que a entrega de nova GFIP/SEFIP substitui a anteriormente apresentada para a mesma chave. Sobre o conceito de “chave”, observar as orientações do subitem 7.2 do Capítulo I e 10.1 do Capítulo IV.

O comprovante emitido pelo SEFIP deve ser arquivado juntamente com o Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo Conectividade Social, para comprovação da transmissão da GFIP/SEFIP, e deve ser mantido pelo prazo legalmente estabelecido, conforme disposto no item 13 do Capítulo I. 

O processo de retificação com entrega de nova GFIP/SEFIP é aplicado para qualquer competência igual ou posterior a 01/1999, ainda que a GFIP/SEFIP incorreta tenha sido gerada em versão do SEFIP igual ou anterior à versão 7.0 ou apresentada em meio papel. Para entrega da nova GFIP/SEFIP, deve ser utilizada versão atualizada do SEFIP. 

Exclusão do  parágrafo 7º

Para o FGTS, considera-se retificadora a GFIP/SEFIP que contenha as Modalidades 7 ou 8 ou solicitação de alteração cadastral no SEFIP. Na existência destas Modalidades, no momento do fechamento o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, onde devem ser informados os dados da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, para a correta localização do documento no FGTS. Observar as orientações contidas na Circular CAIXA que estabelece procedimentos pertinentes à retificação de informações ao FGTS, transferência de contas FGTS e à devolução de valores recolhidos ao FGTS.
Inclusão  de novos  parágrafos
Ressalta-se que também na hipótese da trasmissão de GFIP/SEFIP que contenha exclusivamente registro de alteração cadastral e considerando a chave utilizada na abertura do movimento, esta GFIP/SEFIP é tratada como retificadora pela Previdência Social, substituindo a GFIP/SEFIP transmitida anteriormente, ou é considerada uma duplicidade, dependendo do número de controle. Assim, para a geração do registro de alteração cadastral do SEFIP que tem por objetivo tratamento no cadastro FGTS, deve ser utilizado, o código de recolhimento 660 que é exclusivo do FGTS.
Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente, devem ser corrigidas conforme as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.
Pelo exposto acima, a retificação requer outra GFIP/SEFIP, com todas as informações corretamente preenchidas, que substituirá para a Previdência Social a GFIP/SEFIP com informações incorretas. Para o FGTS, o empregador indicará a ação desejada utilizando a Modalidade 9 ou, se for caso, pela solicitação de alteração cadastral no SEFIP. No caso do registro de alteração cadastral do SEFIP, este somente é aplicado no cadastro FGTS sendo que para a Previdência a regularização acontece por meio da nova GFIP/SEFIP com os dados corrigidos. 

Inclusão  de novo  parágrafo.
Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente, devem ser corrigidas observando ainda as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.
Nova redação
Exemplo:

	
	GFIP/SEFIP 1 (incorreta)
	GFIP/SEFIP 2 (retificadora)

	Trab.
	Remun. sem 13º
	Modalidade 
	Remun. sem 13º
	Modalidade

	José 
	1.000,00
	Branco
	900,00
	9

	Maria
	800,00
	1
	700,00
	9

	Pedro
	1.000,00
	Branco
	1.000,00
	9

	João
	-
	-
	1.200,00
	Branco ou 1


Na GFIP retificadora, os trabalhadores informados na GFIP/SEFIP com incorreção ou não, deve ser utilizada a Modalidade 9, seguindo os exemplos contidos nos itens 3 e 4. 
Nova redação
Como o campo Modalidade não existia até a versão 7.0 do SEFIP, independente da natureza do código de recolhimento ser com recolhimento ou não do FGTS para o trabalhador, utilizar sempre a Modalidade 9 na hipótese de confirmar ou retificar dados anteriormente informados, conforme exemplos abaixo.
Exclusão de texto.
· GFIP/SEFIP com os códigos de recolhimento 115 a 660 → indica que houve recolhimento ao FGTS, correspondendo, na retificação, à Modalidade 7.

· GFIP/SEFIP com os códigos de recolhimento de recolhimento 903 a 911 → indica que não houve recolhimento ao FGTS, correspondendo, na retificação, à Modalidade 8.

Caso a retificação seja apenas de trabalhadores com categorias 11 a 26, independentemente do código de recolhimento da GFIP/SEFIP ou da Modalidade apresentada anteriormente, deverá ser utilizada a Modalidade 8 na nova GFIP/SEFIP.
 Nova redação.
	Categorias
	Códigos de recolhimento
	Recolhimento de FGTS
	Modalidade para retificação

	01 a 07
	115 a 660
	Sim
	9

	01 a 07
	903 a 911
	Não
	9

	11 a 26
	115 a 660
	Não
	9

	11 a 26
	903 a 911
	Não
	9


Sendo necessário retificar uma GFIP/SEFIP que já foi retificada, também nesta hipótese utilizar as Modalidade 9. 

Inclusão de novos parágrafos. 
Na geração da GFIP/SEFIP, quando todos os trabalhadores informados estiverem na Modalidade 9 ou 1, é acatada a opção de FGTS igual a:

- No prazo;

- Em atraso; e

- Ação Fiscal.
Assim, observar que na GFIP retificadora, os trabalhadores informados anteriormente na GFIP/SEFIP, com incorreção ou não, deve ser informado utilizando a Modalidade 9. Caso algum trabalhador esteja sendo incluído nesta GFIP/SEFIP retificadora considerando que não foi anteriormente informado, para este trabalhador, utilizar a modalidade branco ou 1, conforme o caso.
Exclusão de parágrafos

Existem campos que determinam a utilização das Modalidades 7 ou 8, ainda que a retificação não se refira diretamente a dados do trabalhador, conforme abaixo:

· Simples;
· FPAS;
· Competência;
· Código de recolhimento;
· CNPJ/CEI do empregador/contribuinte;
· Número de processo/vara/período; 
· CNPJ/CEI do tomador de serviço/obra de construção civil. 
Assim, quando a nova GFIP/SEFIP estiver retificando o campo de opção pelo SIMPLES ou o campo FPAS, por exemplo, o trabalhador deve ser informado nas Modalidades 7 ou 8, de acordo a Modalidade utilizada na GFIP/SEFIP incorreta. 

Havendo as Modalidades 7 ou 8, no momento do fechamento o SEFIP abre a tela para o preenchimento de informações complementares para o FGTS, auxiliares para a localização da GFIP/SEFIP incorreta, e/ou o indicativo de recolhimento a maior, para devolução do FGTS, se for o caso. Os campos são os seguintes:

· Competência (campo obrigatório);

· Código Recolhimento (campo obrigatório)

· FPAS (campo obrigatório);

· Tipo/Inscrição da empresa (campo obrigatório);

· SIMPLES;

· Tipo/Inscrição do tomador (obrigatório para cód rec. 608);

· Processo/Vara (campo opcional para o código 650, conforme o caso e obrigatório para o código 660);

· Período Início (obrigatório para o código 650 e 660);

· Período Fim (obrigatório para o código 650 e 660);

· Remuneração;

· Remuneração 13º;

· Categoria;

· PIS/PASEP/CI;

· Data Admissão;

· Outros;

· Dados da conta bancária do empregador para devolução de FGTS recolhido a maior: Banco, Agência e Conta Corrente (campo opcional).

NOTAS:


1. Os dados exibidos nos campos do quadro “Selecione e informe os dados incorretos da GFIP a retificar” são atribuídos pelo SEFIP com as informações do arquivo retificador. Neste quadro, deve(m) ser assinalado(s) o(s) campo(s) informado(s) incorretamente na(s) guia(s) original(is), preenchendo-o(s) com a informação incorreta. Não é possível a conclusão do fechamento sem que algum dos campos seja selecionado.

2. Quando a alteração se referir somente aos campos Base de Cálculo da Previdência Social, Base de Cálculo 13º Salário da Previdência Social, Salário Base, Valor Descontado do Segurado, Data de Nascimento, CBO, Ocorrência e/ou Data/Código de Movimentação, assinalar a opção “Outros”.

3. O campo “Recolhimento a maior ao FGTS - Dados da conta bancária do empregador para devolução” somente deve ser preenchido quando a retificação ensejar devolução de FGTS recolhido a maior. Para recebimento, se for o caso, dos valores mediante crédito em conta corrente, preencher com os dados da conta bancária de titularidade do empregador/contribuinte, além de observar orientações da Circular Caixa que estabelece procedimentos pertinentes à retificação de informações ao FGTS, transferência de contas FGTS e à devolução de valores recolhidos ao FGTS.
2 – PEDIDO DE EXCLUSÃO DE INFORMAÇÕES ANTERIORES

Nova redação.
A partir da versão 8.0, a exclusão de uma GFIP/SEFIP indevida passa a ser realizada no próprio SEFIP, na tela de abertura do movimento, selecionando a opção “Pedido de exclusão de informações anteriores”, onde é necessário informar os dados da GFIP/SEFIP a excluir: competência e código de recolhimento, CNPJ/CEI do estabelecimento e o FPAS informado na GFIP/SEFIP anteriormente apresentada. Neste caso o SEFIP emite, para a Previdência Social, o “Comprovante/Protocolo de Solicitação de Exclusão”, que deve ser guardado pelo prazo legalmente previsto, conforme disposto no item 13 do Capítulo I.

Inclusão de parágrafo.
Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente, devem ser corrigidas conforme as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.
É devido o pedido de exclusão quando:

Nova redação para o item “a)”

Inclusão do item “c)”
a) O empregador/contribuinte entregou uma GFIP/SEFIP contendo informações quando na verdade não houve fatos geradores nem outros dados a informar; ou seja, a GFIP/SEFIP deveria indicar “ausência de fato gerador (sem movimento)”. Primeiramente, é necessário fazer um pedido de exclusão, e depois transmitir a GFIP/SEFIP com “ausência de fato gerador (sem movimento)”. Neste caso, se na GFIP/SEFIP apresentada anteriormente houve recolhimento ao FGTS, é ainda possível solicitar a devolução do valor recolhido a maior, observadas as orientações da Circular Caixa que estabelece procedimentos pertinentes ao FGTS.

c) O contribuinte desejar retificar uma GFIP 650/660 cujos campos Processo e Vara foram informados em branco, isso porque esses campos passaram a ser obrigatórios, não sendo mais possível retificar GFIP 650/660 que possuem esses campos em branco.

Inclusão de parágrafo.
Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente, devem ser corrigidas conforme as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.
Exclusão de parágrafo.
Para o FGTS, o pedido de exclusão somente será utilizado no caso de erro na inscrição do empregador ou recolhimento indevido com devolução do FGTS recolhido, observadas as orientações da Circular Caixa que estabelece procedimentos pertinentes à retificação de informações ao FGTS, transferência de contas FGTS e à devolução de valores recolhidos ao FGTS. 

É fundamental a leitura dos itens 3 e 4, pois existem situações em que o pedido de exclusão pode não ser necessário.

Caso na GFIP/SEFIP anteriormente apresentada tenha havido a opção pela centralização de recolhimento ao FGTS, o pedido de exclusão pode ser apenas para um estabelecimento, não sendo necessário transmitir o arquivo contendo todos os estabelecimentos centralizados, se o erro não ocorreu em todos. Neste caso, informar a opção “0 – não centraliza” no campo Centralização de Recolhimento e Prestação de Informações para o FGTS, no movimento do pedido de exclusão.
Exclusão de texto.
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela para o preenchimento de dados complementares para o FGTS, para auxiliar na localização da GFIP/SEFIP a excluir, se for o caso. Os campos são os seguintes:
· Recolhimento/Declaração a ser excluído (campo obrigatório);

· Dados da conta bancária do empregador para devolução de FGTS recolhido a maior: Banco, Agência e Conta Corrente (campo opcional).

NOTAS:

1. O campo “Recolhimento/Declaração a ser excluído” deve ser preenchido indicando a natureza da GFIP/SEFIP incorreta, sendo essencial para identificação do documento no FGTS. Deve ser indicado se houve ou não recolhimento ao FGTS.

2. O campo “Recolhimento a maior ao FGTS - Dados da conta bancária do empregador para devolução” somente deve ser preenchido quando a retificação ensejar devolução de FGTS recolhido a maior. Para recebimento, se for o caso, dos valores mediante crédito em conta corrente, preencher com os dados da conta bancária de titularidade do empregador/contribuinte, além de observar orientações da Circular Caixa que estabelece procedimentos pertinentes à retificação de informações ao FGTS, transferência de contas FGTS e à devolução de valores recolhidos ao FGTS. 
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3 – RETIFICAÇÃO DE GFIP/SEFIP GERADA A PARTIR DA VERSÃO 8.0 DO SEFIP

Nova redação para o item 3.1
3.1 – Campos com informação para a Previdência Social:

· FAP;
· CNAE Preponderante;
· Remuneração sem 13º salário;
· Remuneração 13º salário;
· Base de cálculo da Previdência Social;
· Base de cálculo 13º salário da Previdência Social;
· Salário-base;
· Valor descontado do segurado;
· Simples.
Exclusão do item 3.2

3.2 – Campos com reflexo nos dados do trabalhador (remuneração, valor descontado e opção pelo SIMPLES)

As orientações deste subitem se aplicam aos seguintes campos:

· Remuneração sem 13º salário;
· Remuneração 13º salário;
· Base de cálculo da Previdência Social;
· Base de cálculo 13º salário da Previdência Social;
· Salário-base;
· Valor descontado do segurado;
· Simples.
Para correção da informação prestada em tais campos, basta a entrega de uma nova GFIP/SEFIP para a mesma chave da GFIP/SEFIP incorreta e contendo a informação devida. Os trabalhadores com os campos corrigidos devem ser informados com as Modalidades 7 ou 8, dependendo da informação contida na GFIP/SEFIP anteriormente apresentada. Caso tenha sido recolhido o FGTS para o trabalhador (Modalidade branco), o trabalhador deve ser informado com a Modalidade 7 na nova GFIP/SEFIP. Caso não tenha sido recolhido o FGTS para o trabalhador (Modalidade 1), na nova GFIP/SEFIP deve ser informado com a Modalidade 8.

Para os trabalhadores sem nenhuma retificação deve ser informada a Modalidade 9 na nova GFIP/SEFIP, independentemente da Modalidade que tenha sido informada na GFIP/SEFIP anteriormente apresentada (recolhimento ou não de FGTS para o trabalhador).

Havendo retificação no campo Simples para uma determinada GFIP/SEFIP, todos os trabalhadores devem ser informados com as Modalidades 7 ou 8, conforme modalidade usada na GFIP/SEFIP anteriormente apresentada (Modalidade branco ou 1), uma vez que este campo reflete nos dados do trabalhador.
· Exemplo n° 1: Erro na informação da remuneração
Nova redação.
Foi transmitida GFIP/SEFIP para o estabelecimento 0001, a competência 01/2006, o código de recolhimento 115 e o FPAS 515, contendo 10 trabalhadores (campo Modalidade branco ou 1). Houve erro na informação da remuneração sem 13º para um trabalhador. A remuneração foi informada a maior. Foi informado R$ 1.000,00 quando o correto era R$ 800,00. Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP para a mesma chave da GFIP/SEFIP incorreta e contendo a informação devida; ou seja, para o estabelecimento 0001, a competência 01/2006, o código de recolhimento 115 e o FPAS 515, contendo a remuneração correta para o trabalhador a retificar ou a confirmar na Modalidade 9.
Caso tenha sido recolhido o FGTS sobre os R$ 1.000,00, haverá direito à devolução do FGTS recolhido a maior.

Exclusão de parágrafos.
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada. 

No caso de ter sido informada a Modalidade branco na GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, deve ser preenchido também o campo “Recolhimento a maior ao FGTS - Dados da conta bancária do empregador para devolução”. Para recebimento, se for o caso, dos valores mediante crédito em conta corrente, preencher com os dados da conta bancária de titularidade do empregador/contribuinte, além de observar orientações da Circular Caixa que estabelece procedimentos pertinentes à retificação de informações ao FGTS, transferência de contas FGTS e à devolução de valores recolhidos ao FGTS.
Inclusão de parágrafo.
Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente, devem ser corrigidas ou a devolução dos valores recolhidos ao FGTS solicitadas conforme as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.

· Exemplo n° 2: Erro na informação do campo Simples
Nova redação
Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP para a mesma chave da GFIP/SEFIP incorreta e contendo a informação devida; ou seja, para o estabelecimento 0001, a competência 11/2005, o código de recolhimento 115 e o FPAS 515, com o indicativo de optante pelo SIMPLES informados na Modalidade 9.
Exclusão de parágrafos
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada.

Neste exemplo, como é devida a devolução do valor recolhido a título de Contribuição Social, deve ser preenchido também o campo “Recolhimento a maior ao FGTS - Dados da conta bancária do empregador para devolução”. Para recebimento, se for o caso, dos valores mediante crédito em conta corrente, preencher com os dados da conta bancária de titularidade do empregador/contribuinte, além de observar orientações da Circular Caixa que estabelece procedimentos pertinentes à retificação de informações ao FGTS, transferência de contas FGTS e à devolução de valores recolhidos ao FGTS.

 Inclusão de parágrafo.
Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da retificação ou devolução de valores recolhidos ao FGTS.
NOTA:

Nova redação.
Na hipótese de retificação da informação do campo Simples, onde foi informado “optante pelo SIMPLES” quanto correto era “não optante pelo SIMPLES”, haverá diferença de Contribuição Social a recolher. Neste caso, o valor será registrado como débito do empregador para com o FGTS, para quitação mediante GRDE – Guia de Regularização de Débitos do FGTS, nas agências da CAIXA, onde devem ser obtidas as orientações específicas.

· Exemplo n° 3: Erro na informação do 13º salário - Recolhimento do FGTS em duplicidade 
Nova redação.

Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP, para a mesma chave da GFIP/SEFIP incorreta e contendo a informação devida; ou seja, para o estabelecimento 0001, a competência 12/2005, o código de recolhimento 115 e o FPAS 507. Todos os trabalhadores devem ser informados com a Modalidade 9, uma vez que constava branco neste campo da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, com informação da remuneração do mês e com o 13º salário (50% da remuneração devida no ano).

Exclusão de parágrafos

No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada.

Neste exemplo, deve ser preenchido também o campo “Recolhimento a maior ao FGTS - Dados da conta bancária do empregador para devolução”. Para recebimento, se for o caso, dos valores mediante crédito em conta corrente, preencher com os dados da conta bancária de titularidade do empregador/contribuinte, além de observar orientações da Circular Caixa que estabelece procedimentos pertinentes à retificação de informações ao FGTS, transferência de contas FGTS e à devolução de valores recolhidos ao FGTS.
Inclusão de parágrafo.
Ressalta-se que para a devolução de valores recolhidos a maior referentes ao FGTS, observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.
· Exemplo n° 4: Inclusão de trabalhadores e retificação de recolhimento a maior ao FGTS

Nova redação para o 2º parágrafo.
Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP para a mesma chave da GFIP/SEFIP incorreta e contendo a informação devida; ou seja, para o estabelecimento 0001, a competência 11/2005, o código de recolhimento 115 e o FPAS 507. Os trabalhadores da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada e o trabalhador com a remuneração retificada devem ser informados com a Modalidade 9. Os trabalhadores omitidos na GFIP/SEFIP anteriormente apresentada devem ser informados na nova GFIP/SEFIP com as Modalidades branco ou 1.

Exclusão de parágrafos.

No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada.

Caso a Modalidade, na GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, seja branco, deve ser preenchido também o campo “Recolhimento a maior ao FGTS - Dados da conta bancária do empregador para devolução”. Para recebimento, se for o caso, dos valores mediante crédito em conta corrente, preencher com os dados da conta bancária de titularidade do empregador/contribuinte, além de observar orientações da Circular Caixa que estabelece procedimentos pertinentes à retificação de informações ao FGTS, transferência de contas FGTS e à devolução de valores recolhidos ao FGTS.
Inclusão de parágrafo.
Ressalta-se que para a devolução de valores recolhidos a maior referentes ao FGTS, observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.
3.2 – Campos de dados cadastrais com única solicitação de retificação
Nova reindexação
As orientações deste subitem se aplicam aos seguintes campos:

Nova redação
· CNAE;
Exclusão do item 

· Unidade de trabalho.
Nova redação para os parágrafos 1º e 2º
Para o FGTS, a retificação da informação prestada em tais campos exceto Razão Social e Endereço do tomador/obra deve ser solicitada por intermédio da opção de alteração cadastral via SEFIP, observadas as orientações da Circular Caixa que trata da matéria.
Caso seja utilizada a importação de folha, indicar a alteração cadastral nos registros 10, 13 ou 14 do arquivo de folha de pagamento (SEFIP.RE). Tais solicitações podem ser efetuadas a qualquer tempo, desde que ocorra em GFIP/SEFIP de recolhimento regular na próxima competência devida, não sendo necessária a entrega de uma nova GFIP/SEFIP. 

· Exemplo: 
Nova redação.
Basta que na próxima GFIP/SEFIP a ser transmitida, seja informado o CNAE e o nome corretos. Nesta mesma GFIP/SEFIP é necessário solicitar a alteração do CNAE e do nome do trabalhador na opção de alteração cadastral via SEFIP. Caso seja utilizada a importação de folha, indicar a alteração do CNAE e do nome do trabalhador nos registros 10 e 13 do arquivo de folha de pagamento, observadas as orientações da Circular Caixa que estabelece procedimentos pertinentes à retificação de informações ao FGTS, transferência de contas FGTS e à devolução de valores recolhidos ao FGTS.
3.3 – Campos de dados cadastrais com solicitação de retificação para cada competência em que houve erro

Nova reindexação
Nova redação para os parágrafos 2º, 3º e 4º.
Para o FGTS, a retificação dos campos, exceto Ocorrência e Categoria, deve ser solicitada por intermédio da opção de alteração cadastral via SEFIP. Caso seja utilizada a importação de folha, indicar a alteração cadastral no registro 13 do arquivo de folha de pagamento. Tais solicitações podem ser efetuadas a qualquer tempo, porém, é recomendado que ocorra na primeira nova GFIP/SEFIP que corrigirá o dado, para a Previdência Social, conforme orientação contida nos parágrafos seguintes. O campo Data/código de movimentação é retificado com a inclusão da informação correta na nova GFIP/SEFIP da competência onde ocorreu a movimentação e deverá ser solicitada por intermédio da opção de movimentação via SEFIP. Caso seja utilizada a importação de folha, indicar a movimentação no registro 32 do arquivo de folha de pagamento. Para retificação da Categoria, observar as orientações da Circular Caixa que trata da matéria. 
Para a Previdência Social, é necessária a entrega de uma nova GFIP/SEFIP para cada competência em que constar a informação incorreta. Esta nova GFIP/SEFIP deve apresentar a mesma chave da GFIP/SEFIP incorreta contendo a informação devida. Os trabalhadores com dados retificados ou confirmados devem ser informados com a Modalidade 9.
Relativamente ao campo Categoria, caso a retificação seja de uma categoria não beneficiária do FGTS (categorias 11 a 26) para uma categoria beneficiária do FGTS (categorias 01 a 07), deve ser utilizada a Modalidade branco ou 1, sendo que para a Modalidade branco há valor a recolher ao FGTS. Para a situação inversa bem como para a retificação da categoria 01 para 04 (até competência 01/2003) ou 01 para 07, será devida a devolução do FGTS recolhido a maior, observadas as orientações da Circular Caixa que estabelece procedimentos pertinentes ao FGTS.
Inclusão de parágrafo.
Para as situações de conversão de auxílio-doença em auxílio acidente de trabalho, observar a orientação prevista no item 8 no capítulo IV.
· Exemplo n° 1: Erro na informação de PIS/PASEP e Categoria

Nova redação para o 2º parágrafo.
Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP para a mesma chave da GFIP/SEFIP incorreta, com as informações devidas; ou seja, para o estabelecimento 0001, a competência 08/2005, o código de recolhimento 115 e o FPAS 566, contendo o PIS correto e a categoria correta. Estes dois trabalhadores e os demais 48 trabalhadores, para os quais não houve retificação, devem ser informados com a Modalidade 9. 

Exclusão de parágrafo.
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada.
Nova redação para os parágrafos 4º e 5º.
Caso o campo Categoria na GFIP/SEFIP anteriormente apresentada seja 01, com Modalidade branco, e a categoria na nova GFIP/SEFIP seja 04 (até a competência 01/2003) ou 07 ou de 11 a 26, será devida a devolução do valor recolhido a maior. Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente, devem ser corrigidas conforme as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.
Para o caso de todas as categorias na nova GFIP/SEFIP serem 11 a 26, será devida a devolução do valor recolhido a maior, porém, considerando que na nova GFIP/SEFIP os trabalhadores retificados estarão com a Modalidade 9, observar as orientações da Circular Caixa que estabelece procedimentos pertinentes à devolução de valores recolhidos ao FGTS.
· Exemplo n° 2: Alteração de categoria beneficiária para categoria não beneficiária do FGTS (categoria 05 para 11)

Nova redação para o 2º parágrafo.
Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP para a mesma chave da GFIP/SEFIP incorreta, contendo as informações devidas; ou seja, para o estabelecimento 0001, a competência 11/2005, o código de recolhimento 115 e o FPAS 507. Na nova GFIP/SEFIP, o diretor não empregado (categoria 11) e os demais trabalhadores que estão sendo confirmados devem ser informados com a Modalidade 9. Ressaltamos que para a devolução de valores recolhidos a maior referentes ao FGTS, observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.
Exclusão de parágrafos.

No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada.

No caso ter sido informada a Modalidade branco na GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, será devida a devolução do valor recolhido a maior, porém, considerando que na nova GFIP/SEFIP o trabalhador retificado estará com a Modalidade 8, não será habilitado o campo “Recolhimento a maior ao FGTS – Dados da conta bancária do empregador para devolução”. Para a devolução do FGTS, observar as orientações da Circular Caixa que estabelece procedimentos pertinentes à retificação de informações ao FGTS, transferência de contas FGTS e à devolução de valores recolhidos ao FGTS.
· Exemplo n° 3: Erro na informação da categoria, envolvendo alíquotas diferenciadas para o FGTS (alíquota maior para alíquota menor)

Nova redação para o 2º  e 4º parágrafos
Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP para a mesma chave da GFIP/SEFIP incorreta, contendo as informações devidas; ou seja, para o estabelecimento 0001, a competência 11/2005, o código de recolhimento 115 e o FPAS 507. 

Na nova GFIP/SEFIP, os dois trabalhadores e os demais 18 trabalhadores, para os quais não houve retificação, devem ser informados com a Modalidade 9.
 Exclusão de parágrafo.

No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada.
No caso ter sido informada a Modalidade branco na GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, será devida a devolução do valor recolhido a maior, devendo observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.
· Exemplo n° 5: Erro na informação de data/código de movimentação 

Nova redação.
Foi transmitida GFIP/SEFIP para o estabelecimento 0001, a competência 10/2005, o código de recolhimento 115 e o FPAS 566, contendo 20 trabalhadores. Para o trabalhador João Silveira, foi informada a movimentação-data I1-05/10/2005. Na verdade, a movimentação-data correta era P1-05/10/2005. Considerando que o erro ocorreu somente na competência 10/2005, para a correção, deve ser enviada uma nova GFIP/SEFIP para o estabelecimento 0001, a competência 10/2005, o código de recolhimento 115 e o FPAS 566, contendo a movimentação correta (P1-05/10/2005) e a Modalidade 9 para o trabalhador João Silveira e para os demais 19 trabalhadores. 

Exclusão de parágrafo.

No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada.
3.4 – Campos que compõem a chave da GFIP/SEFIP 

Nova reindexação

NOTA:

Nova redação para os parágrafos 1º, 2º e 4º
A retificação de CNPJ/CEI do tomador/obra deve seguir as orientações deste subitem mesmo quando envolver os códigos 150, 155 e 211, nos quais o tomador/obra não compõe a chave da GFIP/SEFIP. Observar exemplo nº 11 e subitem 3.5.
A correção da informação contida nos campos que compõem a chave da GFIP/SEFIP deve refletir nos dados de todos os trabalhadores que participam da nova GFIP/SEFIP, onde constarão com a Modalidade 9, podendo ser necessário um pedido de exclusão, além da entrega da nova GFIP/SEFIP, contendo as informações corretas. 

Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.

A seguir, são demonstrados exemplos de retificação para os campos que compõem a chave da GFIP/SEFIP. 

→ Exemplo n° 1: Retificação de um FPAS informado para um FPAS correto:
Nova redação para o 2º parágrafo.
Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP, com a chave correta; ou seja, para o estabelecimento 0001, a competência 08/2005, o código de recolhimento 115 e o FPAS 515, contendo os 20 trabalhadores informados com a Modalidade 9. 

Exclusão de parágrafo.
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, no FGTS
→ Exemplo n° 2 – Retificação de um FPAS informado para mais de um FPAS correto:
Nova redação para o 2º parágrafo.
Para correção, devem ser transmitidas duas novas GFIP/SEFIP, uma para o FPAS 507, contendo 80 trabalhadores e outra para o FPAS 566, contendo 20 trabalhadores, todos informados na Modalidade 9. 
Exclusão de parágrafos.
Na GFIP/SEFIP com o FPAS 566, os trabalhadores devem constar com as Modalidades 7 ou 8, dependendo da informação para cada trabalhador contida neste campo da GFIP/SEFIP incorreta. 

No momento do fechamento, no qual constem as Modalidades 7 ou 8, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada.
Inclusão de parágrafo.
Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.

→ Exemplo n° 3 – Retificação de competência, sendo a incorreta anterior à correta:
Exclusão de parágrafos.
Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP para a competência 09/2005, para o estabelecimento 0001, o código de recolhimento 150 e o FPAS 515. Os trabalhadores devem ser informados com as Modalidades 7 ou 8, dependendo da informação para cada trabalhador contida neste campo da GFIP/SEFIP incorreta.

No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada.

Caso tenham sido recolhidos encargos (juros e multa) por recolhimento em atraso, deve ser preenchido também o campo “Recolhimento a maior ao FGTS - Dados da conta bancária do empregador para devolução”. Para recebimento, se for o caso, dos valores mediante crédito em conta corrente, preencher com os dados da conta bancária de titularidade do empregador/contribuinte, além de observar orientações da Circular Caixa que estabelece procedimentos pertinentes à retificação de informações ao FGTS, transferência de contas FGTS e à devolução de valores recolhidos ao FGTS.
Em relação à competência 08/2005, para a qual houve apresentação da GFIP/SEFIP com o erro, observar:

Nova redação para os itens “c)” e “d)”
c) caso a GFIP/SEFIP incorreta tenha substituído a GFIP/SEFIP correta, por terem a mesma chave, transmitir a  GFIP/SEFIP correta para a competência 08/2005, onde todos os trabalhadores devem ser informados com a Modalidade 9;  se nesse caso houve o recolhimento de FGTS em duplicidade para a competência 08/2005, observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da devolução dos valores recolhidos indevidamente FGTS.  
d) caso ainda não tenha sido transmitida a GFIP/SEFIP devida para a competência 08/2005, sendo a chave desta igual a da GFIP/SEFIP incorreta, transmitir a GFIP/SEFIP correta para a competência 08/2005 informando todos os trabalhadores na Modalidade branco ou 1, conforme o caso. Não é necessário pedido de exclusão, pois a GFIP/SEFIP correta substituirá a incorreta no cadastro da Previdência.

Inclusão de parágrafo.
Em relação à competência 09/2005, observar que caso ainda não tenha sido transmitida a GFIP/SEFIP devida para esta competência, a empresa também providenciará a transmissão de uma GFIP/SEFIP para a competência 09/2005, para o estabelecimento 0001, o código de recolhimento 150 e o FPAS 515, informando todos os trabalhadores na Modalidade branco ou 1, conforme o caso. 
NOTA:

Nova redação
Para o FGTS, a informação de competência incorreta exige a transmissão de arquivo na Modalidade branco ou 1, conforme o caso, sendo que no caso da Modalidade branco é necessário o pagamento de GRF da competência correta e posterior pedido de devolução dos valores recolhidos indevidamente, observadas as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria. 

→ Exemplo n° 4 – Retificação de competência, sendo a incorreta posterior à correta:
Exclusão de parágrafos.

Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP para a competência 09/2005, para o estabelecimento 0001, o código de recolhimento 155 e o FPAS 507. Os trabalhadores devem ser informados com as Modalidades 7 ou 8, dependendo da informação para cada trabalhador contida neste campo da GFIP/SEFIP incorreta. 

No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada.
Caso sejam devidos encargos por atraso no recolhimento da competência 09/2005, o valor será registrado como débito do empregador para com o FGTS, para quitação mediante GRDE – Guia de Regularização de Débitos do FGTS, nas agências da CAIXA, onde devem ser obtidas as orientações específicas.
Em relação à competência 10/2005, para a qual houve a apresentação da GFIP/SEFIP com o erro, observar:

Nova redação para os itens “b)” e “c)”
b) caso a GFIP/SEFIP incorreta tenha substituído a GFIP/SEFIP correta para a Previdências Social por terem a mesma chave, transmitir a  nova GFIP/SEFIP para a competência 10/2005, onde todos os trabalhadores devem ser informados com a Modalidade 9.  Para o FGTS, caso tenha gerado duplicidade de recolhimento para a competência 10/2005, observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da devolução dos valores recolhidos indevidamente ou da retificação de informação ao FGTS. 

c)  caso ainda não tenha sido transmitida a GFIP/SEFIP devida para a competência 10/2005, sendo a chave desta igual a da GFIP/SEFIP incorreta, transmitir a GFIP/SEFIP correta para a competência 10/2005 informando todos os trabalhadores na Modalidade branco ou 1, conforme o caso. Não é necessário pedido de exclusão, pois a GFIP/SEFIP correta substituirá a incorreta na Previdência Social. Para o FGTS observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da devolução dos valores recolhidos indevidamente ou da retificação de informação ao FGTS.
Inclusão de parágrafo.
Em relação à competência 09/2005, observar que caso ainda não tenha sido transmitida a GFIP/SEFIP devida para esta competência, a empresa também providenciará a transmissão de uma GFIP/SEFIP para a competência 09/2005, para o estabelecimento 0001, o código de recolhimento 150 e o FPAS 515, informando todos os trabalhadores na Modalidade branco ou 1, conforme o caso. 
Exclusão da nota.
NOTA:

Os procedimentos descritos nas letras “b” e “d” se destinam apenas à Previdência Social.
→ Exemplo n° 5 – Retificação de código de recolhimento:
Nova redação para o 2º parágrafo
Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP para o estabelecimento 0001, a competência 09/2005, o FPAS 612 e o código de recolhimento 211, informando todos os trabalhadores na Modalidade 9, considerando a natureza do código 211 (sem recolhimento ao FGTS). 

Exclusão dos parágrafos.
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada.
Considerando que na nova GFIP/SEFIP todos os trabalhadores estão com a Modalidade 8, não será habilitado o campo “Recolhimento a maior ao FGTS – Dados da conta bancária do empregador para devolução”. Neste caso, a solicitação de devolução do FGTS deverá ocorrer na opção “Pedido de exclusão de informações anteriores” na tela “Exclusão de Recolhimento e/ou Declaração”, conforme orientação nos parágrafos abaixo.
Nova redação para o 6º parágrafo.
Para a Previdência, deve ser transmitido um pedido de exclusão para a GFIP/SEFIP com o código de recolhimento 115. O pedido de exclusão é feito no próprio SEFIP, em “Abertura do Movimento”, selecionando a opção “Pedido de exclusão de informações anteriores”. É necessário informar os dados da chave da GFIP/SEFIP a excluir: competência 09/2005, código de recolhimento 115, selecionando o estabelecimento 0001 para participar do movimento. Este estabelecimento deve estar cadastrado com o FPAS 612.

Exclusão dos parágrafos.
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Exclusão de Recolhimento e/ou Declaração”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada.

Caso os trabalhadores tenham sido informados com a Modalidade branco na GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, deve ser preenchido o campo “Recolhimento a maior ao FGTS - Dados da conta bancária do empregador para devolução”. Para recebimento, se for o caso, dos valores mediante crédito em conta corrente, preencher com os dados da conta bancária de titularidade do empregador/contribuinte, além de observar orientações da Circular Caixa que estabelece procedimentos pertinentes à retificação de informações ao FGTS, transferência de contas FGTS e à devolução de valores recolhidos ao FGTS
Inclusão de parágrafo.
Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da retificação de dados e/ou devolução de valores recolhidos ao FGTS.
→ Exemplo n° 6 – Retificação de códigos de recolhimento 115, 150 e 155, entre si:

Nova redação para o 1º parágrafo.
· Código 155 não substitui o código 150.

a) Retificação do código 115 para 150 ou 155

Nova redação para o 2º e 4º parágrafos.
Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP para o estabelecimento 0001, a competência 08/2005, o FPAS 507 e para o código de recolhimento 150, onde os trabalhadores devem ser informados na Modalidade 9.
Exclusão do parágrafo.
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada.
Não é necessário um pedido de exclusão para a GFIP/SEFIP com código de recolhimento 115, uma vez que esta GFIP/SEFIP será substituída, na Previdência, pela GFIP/SEFIP com código 150.

b) Retificação do código 150 para 150 e 155

Nova redação para o 2º, 3º e 5º parágrafos.
Para correção, devem ser transmitidos dois novos arquivos para o estabelecimento 0001, a competência 10/2005 e o FPAS 507: um para o código 150 e outro para o código 155. Ambos os arquivos retificadores deverão ser transmitidos com os trabalhadores informados com a Modalidade 9.
No arquivo com código 155, e na GFIP/SEFIP com código 150, os trabalhadores devem ser informados com a Modalidade 9.
Exclusão do parágrafo.

Na GFIP/SEFIP com código 150, os trabalhadores devem ser informados com a Modalidade 9.
Não é necessário um pedido de exclusão para a GFIP/SEFIP com código de recolhimento 150, uma vez que esta GFIP/SEFIP será substituída, na Previdência, pela GFIP/SEFIP com a mesma chave (código 150).
Inclusão de parágrafo.
Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.
c) Retificação  dos códigos 150 e 155 para 150

Nova redação para o 4º parágrafo.
Na nova GFIP/SEFIP, os trabalhadores que constavam da GFIP/SEFIP com código 155 e os trabalhadores que constavam da GFIP/SEFIP com código 150 devem ter a Modalidade 9.
Exclusão dos parágrafos.
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, indicando a guia com código de recolhimento 155
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Exclusão de Recolhimento e/ou Declaração”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, se for o caso.
d) Retificação dos códigos 150 e 155 para 115

Nova redação para o  3º e 6º parágrafos
Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP para o estabelecimento 0001, a competência 09/2005, o FPAS 507 e o código de recolhimento 115, onde os trabalhadores devem ser informados na Modalidade 9.
Exclusão dos parágrafos.
Na nova GFIP/SEFIP, os trabalhadores devem ser informados com as Modalidades 7 ou 8, dependendo da informação para cada trabalhador contida neste campo da GFIP/SEFIP incorreta.

No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, indicando a GFIP/SEFIP com data de apresentação/quitação mais antiga.
Não é necessário um pedido de exclusão para as GFIP/SEFIP com códigos de recolhimento 150 e 155, uma vez que estas GFIP/SEFIP serão substituídas, na Previdência, pela GFIP/SEFIP com código 115.
Inclusão de parágrafo.
Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.

 → Exemplo n° 7 – Retificação de um CNPJ/CEI do empregador/contribuinte informado para um CNPJ/CEI do empregador/contribuinte correto:

Nova redação para o  2º parágrafo.
Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP, com a chave correta; ou seja, para o estabelecimento 0002, a competência 08/2005, o código de recolhimento 115 e o FPAS 507, contendo os 20 trabalhadores informados com a Modalidade 9.
Exclusão dos parágrafos.
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, onde deve ser indicado o estabelecimento 0001.
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Exclusão de Recolhimento e/ou Declaração”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, onde devem ser informados os dados complementares da guia do estabelecimento 0001, se for o caso.
Inclusão de parágrafo.
Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.
· Exemplo n° 8 – Retificação de um CNPJ/CEI do empregador/contribuinte 
informado para mais de um CNPJ/CEI do empregador/contribuinte correto:

Nova redação para o  2º parágrafo.
Para correção, devem ser transmitidas duas novas GFIP/SEFIP, uma para o estabelecimento 0001, contendo 80 trabalhadores e outra para o estabelecimento 0002, contendo 20 trabalhadores. Na nova GFIP/SEFIP do estabelecimento 0001 e 0002, os trabalhadores devem constar com a Modalidade 9.
Exclusão do parágrafo.
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada.
Inclusão de parágrafo.
Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.
NOTAS:

Nova redação para a nota 2.
2. Para excluir trabalhadores de uma GFIP/SEFIP, observar as orientações do subitem 3.6. 

→ Exemplo n° 9 – Retificação de número de processo, vara ou período:

Nova redação.
Foi transmitida GFIP/SEFIP para o estabelecimento 0001, a competência 06/2005, o código de recolhimento 650, o FPAS 515, o número de processo 45, a vara 3, o período 03/2004 a 10/2004 e Característica 03, contendo 1 trabalhador (campo Modalidade branco). Na verdade, o número do processo correto era 50, da 2ª vara. O período estava correto.

Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP para a chave correta, ou seja para o estabelecimento 0001, a competência 06/2005, o código de recolhimento 650, o FPAS 515, o número de processo 50, a vara 2, o período 03/2004 a 10/2004 e Característica 03. O trabalhador deve ser informado com a Modalidade 9, uma vez que este campo estava em branco na GFIP/SEFIP incorreta (o FGTS foi recolhido para o trabalhador). 

Exclusão do parágrafo.
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada.
Deve ser transmitido ainda um pedido de exclusão para a GFIP/SEFIP com o processo 45 da 3ª vara. O pedido de exclusão é feito no próprio SEFIP, em “Abertura do Movimento”, selecionando a opção “Pedido de exclusão de informações anteriores”. É necessário informar os dados da chave da GFIP/SEFIP a excluir: competência 06/2005, código de recolhimento 650, número de processo 45, vara 3, período 03/2004 a 10/2004, selecionando o estabelecimento 0001 para participar do movimento. Para o dado Característica informar a caracterísitica 03 conforme informado na guia incorreta. Este estabelecimento deve estar cadastrado com o FPAS 515.

Exclusão do parágrafo.
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Exclusão de Recolhimento e/ou Declaração”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, se for o caso.
Inclusão de parágrafo.
Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.

→ Exemplo n° 10 – Retificação de tomador de serviço, nos códigos de recolhimento 130, 135 e 608 (tomador compõe a chave):

a) Retificação de um tomador incorreto para um tomador correto

Nova redação para o  2º parágrafo.
Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP para o estabelecimento 0001, a competência 08/2005, o FPAS 680, para o código de recolhimento 130 e para o Tomador “D”, onde os trabalhadores devem ser informados com a Modalidade 9.
Exclusão dos parágrafos.
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada. Nesta tela, indicar o Tomador “C”.
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Exclusão de Recolhimento e/ou Declaração”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, se for o caso.
b) Retificação de um tomador incorreto para mais de um tomador correto

Nova redação para o  3º e 5º parágrafos
Os 10 trabalhadores que já constavam da GFIP/SEFIP do Tomador “A” e os 5 trabalhadores que passaram a constar da GFIP/SEFIP do Tomador “B” devem ser informados com a Modalidade 9.
Exclusão do parágrafo
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada. Nesta tela, indicar o tomador “A”.
Não é necessário um pedido de exclusão para a GFIP/SEFIP incorreta (do Tomador “A”), uma vez que esta GFIP/SEFIP será substituída, na Previdência, pela nova GFIP/SEFIP para o Tomador “A” (mesma chave).
→ Exemplo n° 11 – Retificação de tomador de serviço, nos códigos de recolhimento 150, 155 e 211 (tomador/obra não compõe a chave):

Nova redação para o  3º  parágrafo.
Os trabalhadores que já constavam da GFIP/SEFIP para os Tomadores “A” e “B” devem ser informados com a Modalidade 9, inclusive os trabalhadores do Tomador “D” que passaram a constar da nova GFIP/SEFIP.
Exclusão do parágrafo
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada. Nesta tela, indicar o tomador “C”.
NOTA: 

Nova redação.
Havendo retificação nas informações do trabalhador, relativamente a um tomador/obra apenas, para este trabalhador e todos os outros trabalhadores do movimento, deve ser informada a Modalidade 9 em todos os tomadores/obras a que o trabalhador estiver alocado, exceto se em algum dos tomadores/obras houver remuneração complementar para o FGTS, caso em que é possível informar as Modalidades branco ou 1 em um tomador/obra e a modalidade 9 nos outros tomadores/obras. Entretanto, em todos os tomadores/obras, é necessário assinalar que há remuneração complementar para o FGTS. Neste caso, nos tomadores/obras em que os trabalhadores constarem com modalidade 9, informar no campo Base de Cálculo da Previdência Social o valor contido no campo Remuneração sem 13º salário, acrescido de R$ 0,01.

· Exemplo n° 12: Recolhimento em duplicidade para o FGTS

Nova redação para o 3º parágrafo.
Observar as orientações da Circular Caixa que estabelece procedimentos pertinentes à devolução de valores recolhidos ao FGTS.
· Exemplo n° 13: Recolhimento do FGTS em duplicidade – FPAS diferentes
Nova redação para o 4º parágrafo.
Neste caso, há direito à devolução do FGTS recolhido indevidamente, observadas as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.
· Exemplo n° 14: Recolhimento indevido para o FGTS, quando o correto era ausência de fato gerador
Nova redação para o 4º parágrafo.
Neste caso, há direito à devolução do FGTS recolhido indevidamente, observadas as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.
3.6 – Esclarecimentos adicionais sobre GFIP/SEFIP com tomador/obra

Nova reindexação.
3.5.1 – GFIP/SEFIP quando tomador de serviço/obra de construção civil não integra a chave (códigos 150, 155 e 211)

Nova reindexação.
→ Exemplo n° 1 – Retificação nos dados referentes a um tomador de serviço ou obra de construção civil:

Nova redação para o 3º parágrafo.
Para o trabalhador com o PIS corrigido e para os demais trabalhadores, referentes aos três tomadores, deve ser informada a Modalidade 9. 

Exclusão do parágrafo
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, onde deve ser indicado o tomador “C” no campo devido.
→ Exemplo n° 2 – Retificação no CNPJ/CEI do tomador de serviço ou obra de construção civil: 

Nova redação para o 2º parágrafo.
Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP para o estabelecimento 0001, a competência 03/2006, o FPAS 507, para o código de recolhimento 155, com as Obras “A”, “B” e “D”, contendo todas as informações corretamente preenchidas. Para os trabalhadores que tiveram a matrícula CEI da obra alterada e para os demais trabalhadores, referentes às Obras “A” e “B”, deve ser informada a Modalidade 9.
Exclusão do parágrafo
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, onde deve ser indicado a Obra “C” no campo devido.
→ Exemplo n° 3 – Retificação nos dados, com eliminação de um tomador de serviço ou obra de construção civil: 

Nova redação para o 3º e 5º parágrafo.
Para o trabalhador com o PIS corrigido e para os demais trabalhadores, referentes aos dois tomadores, deve ser informada a Modalidade 9.
Exclusão do parágrafo
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, onde deve ser indicado o tomador “A” no campo devido. 

Para a devolução do FGTS referente ao tomador “C” observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria. 

NOTAS: 

Nova redação para a nota 1.
1. Caso os trabalhadores informados relativamente ao Tomador “C” passem a constar da GFIP/SEFIP dos Tomadores “A” ou “B”, devem ser informados também com a Modalidade 9.
3.5.2 – GFIP/SEFIP quando tomador de serviço integra a chave (códigos 130, 135 e 608) 

Nova reindexação.
Caso o erro tenha sido no próprio CNPJ/CEI do tomador, além da informação da GFIP/SEFIP para o tomador correto é necessário um pedido de exclusão para o tomador com o CNPJ/CEI incorreto.

· Exemplo: 

Nova redação para o 3º parágrafo.
Como o CNPJ do tomador foi alterado (dado componente da chave da GFIP/SEFIP), os trabalhadores devem ser informados com a Modalidade 9, ressaltando que para o FGTS não se aplica a retificação do tomador.
Exclusão dos parágrafos
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, onde deve ser indicado o Tomador  “C” no campo devido.
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Exclusão de Recolhimento e/ou Declaração”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, se for o caso.
3.6 – Eliminando trabalhadores de uma GFIP/SEFIP

Nova reindexação.
Nova redação para o o item “b)”.

b) Para solicitar a devolução do FGTS recolhido a maior ou para exclusão de declaração, observar as orientações da Circular Caixa que estabelece procedimentos pertinentes à devolução de valores recolhidos ao FGTS.
4 – RETIFICAÇÃO DE GFIP/SEFIP GERADA ATÉ A VERSÃO 7.0 DO SEFIP OU APRESENTADA EM MEIO PAPEL
4.1 - Regra geral

Nova redação para o 5º , 9º, 12º e 13 º parágrafos.
Exclusão do parágrafo
Para o FGTS, somente são considerados dados a retificar, aqueles que apresentem no arquivo SEFIP as Modalidades 7 ou 8, ou a solicitação de alteração cadastral do SEFIP.
· Exemplo: Foram transmitidas duas GFIP/SEFIP para a competência 03/2003, na versão 6.0 do SEFIP, uma para o FPAS 507 e outra para o FPAS 566. Houve erro na GFIP/SEFIP de FPAS 507. Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP para o FPAS 507 e uma nova GFIP/SEFIP para o FPAS 566, ainda que não tenha havido erro nenhum na GFIP/SEFIP de FPAS 566. Na GFIP/SEFIP com o FPAS 507, que apresentava o erro, os trabalhadores devem ser informados com a Modalidade 9, dependendo de ter havido ou não o recolhimento do FGTS e do campo com a informação incorreta, conforme orientações do item 3 deste capítulo. Na GFIP/SEFIP com o FPAS 566, que não apresentava erro nenhum, os trabalhadores também devem ser informados com a Modalidade 9.

Exclusão do parágrafo
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada. Nesta tela, indicar os dados da guia do FPAS 507.
Quanto ao campo Modalidade, como este campo não existia até a versão 7.0 do SEFIP, deve ser utilizada a Modalidade 9 no caso de retificação ou confirmação para os trabalhadores.

A utilização, na nova GFIP/SEFIP, de código que incorporou o código constante da GFIP/SEFIP a retificar, conforme tabela acima, requer a utilização da Modalidade 9 para todos os trabalhadores, uma vez que se trata de adaptação do SEFIP.

Para a retificação das situações abaixo, devem ser observadas as orientações contidas no item 3 deste capítulo, acrescentando a obrigatoriedade de confirmar outras GFIP/SEFIP ou meio papel, existentes para o estabelecimento e competência, conforme orientações contidas neste item 4. Observar as orientações contidas em:

· Subitem 3.1 - Campos com informação para a Previdência Social;
· Subitem 3.2 - Campos de dados cadastrais com única solicitação de retificação;

· Subitem 3.3 - Campos de dados cadastrais com solicitação de retificação para cada competência em que houve erro; 

· Subitem 3.5 – Esclarecimentos adicionais sobre GFIP/SEFIP com tomador/obra;

· Subitem 3.6 - Excluindo trabalhadores de uma GFIP/SEFIP.

4.2 – GFIP/SEFIP com informação de tomador de serviço/obra de construção civil

Nova redação para o 1º e 2º parágrafos.

Para retificação de GFIP/SEFIP gerada até a versão 7.0 do SEFIP ou entregue em meio papel, com informação de tomador/obra, devem ser observadas as orientações contidas nos subitens 3.5.1 e 3.5.2.
Quando a GFIP/SEFIP gerada até a versão 7.0 do SEFIP ou entregue em meio papel tiver códigos 155 ou 908, havendo erro na matrícula CEI da obra, deve ser transmitido um pedido de exclusão específico para esta obra, além da nova GFIP/SEFIP com todas as obras corretas. Esse pedido de exclusão deve ter o código de recolhimento 115, com a matrícula CEI da obra no campo CNPJ/CEI do empregador/contribuinte, sendo que o arquivo NRA.SFP correspondente deverá ser transmitido via Conectividade Social pelo responsável pela matrícula CEI. Devem ser informados os dados da obra nos campos CNAE, FPAS e Endereço. No campo Razão Social, informar a razão social da empresa seguido do nome da obra. 

4.3 – GFIP/SEFIP referente ao trabalhador avulso não portuário

a) Nova GFIP/SEFIP com código de recolhimento 135

Nova redação para o 1º parágrafo.
Em caso de erro, a retificação de GFIP/SEFIP com códigos de recolhimento 130 ou 909 – com FPAS diferente de 680, gerada até a versão 7.0 ou apresentada em meio papel, deve ser feita com a transmissão de uma nova GFIP/SEFIP, no código de recolhimento 135, uma vez que os códigos 130/909 - com FPAS diferente de 680, foram substituídos pelo código 135, a partir da versão 8.0 do SEFIP. Os trabalhadores que apresentarem a incorreção, devem ser informados com a Modalidades 9.
Exclusão do parágrafo
Havendo Modalidades 7 ou 8 no movimento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada. Nesta tela  deve ser indicado o código de recolhimento 130, o CNPJ/CEI do Sindicato Alfa no campo Inscrição da Empresa e o CNPJ/CEI do Tomador Beta no campo Inscrição do Tomador. Para o FGTS, estará sendo retificada apenas a GFIP/SEFIP indicada na tela “Dados da Retificação”, para os trabalhadores com as Modalidades 7 ou 8.
b) Nova GFIP/SEFIP com código de recolhimento diferente do 135

Exclusão do parágrafo

Havendo Modalidades 7 ou 8 no movimento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada. Nesta tela  deve ser indicado o código de recolhimento 115 e o CNPJ/CEI da Empresa Beta no campo Inscrição da Empresa. Para o FGTS, estará sendo retificada apenas a GFIP/SEFIP indicada na tela “Dados da Retificação”, para os trabalhadores com as Modalidades 7 ou 8.
NOTA:

Nova redação.
Para as GFIP/SEFIP com código de recolhimento 130/909 e FPAS 680, deve ser seguida a regra geral, disposta no subitem 4.1 deste capítulo, observado que deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP contendo todos os tomadores, ainda que o erro tenha ocorrido nos dados referentes a um tomador apenas, assim como disposto no subitem 3.5.1.  

4.4 – GFIP/SEFIP referente ao dirigente sindical (códigos de recolhimento 608/910)

b) Nova GFIP/SEFIP com código de recolhimento diferente de 608

Exclusão do parágrafo
Havendo Modalidades 7 ou 8 no movimento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada. Nesta tela  deve ser indicado o código de recolhimento 115 e o CNPJ/CEI do Sindicato Alfa no campo Inscrição da Empresa. Para o FGTS, estará sendo retificada apenas a GFIP/SEFIP indicada na tela “Dados da Retificação”, para os trabalhadores com as Modalidades 7 ou 8.
4.5 – GFIP/SEFIP com código de recolhimento 650 ou 904 

Nova redação.
Para corrigir GFIP/SEFIP com códigos de recolhimento 650 ou 904, gerada até a versão 7.0 ou apresentada em meio papel, é preciso transmitir uma nova GFIP/SEFIP com código 650, para o processo/vara/período indicados na GFIP/SEFIP incorreta, o que substituirá, para a Previdência, a GFIP/SEFIP anteriormente apresentada para o mesmo processo/vara/período, informando a Modalidade 9. 

Exclusão dos parágrafos
Na nova GFIP/SEFIP, os trabalhadores que constaram da GFIP/SEFIP apresentada anteriormente com recolhimento de FGTS devem ser informados com a Modalidade 7. Caso o código de recolhimento da GFIP/SEFIP anterior seja 904, ou caso se trate de trabalhador sem direito ao FGTS, devem ser informados com a Modalidade 8 na nova GFIP/SEFIP.

Havendo Modalidades 7 ou 8 no movimento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada. Para o FGTS, estará sendo retificada apenas a GFIP/SEFIP indicada na tela “Dados da Retificação”, considerando o código de recolhimento, o CNPJ/CEI constante do campo Empresa e o Processo/Vara/Período, para os trabalhadores com as Modalidades 7 ou 8.
Inclusão de parágrafo
Se houver necessidade de retificar GFIP 650 ou 904, cujos campos Processo e Vara foram informados em branco, será necessário fazer Pedido de Exclusão para posteriormente enviar a nova GFIP correta, isso porque esses campos passaram a ser obrigatórios a partir da versão 8.4 do SEFIP, não sendo mais possível retificar GFIP 650/660 que possuem esses campos em branco.
Exclusão do parágrafo.
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Exclusão de Recolhimento e/ou Declaração”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada, se for o caso
4.6 – Duplicidade ou erro de competência

Nova redação para o 3º e 4º  parágrafos.
Para os casos de erro na informação da competência, a retificação é efetuada com a entrega de nova GFIP/SEFIP para a competência correta e uma nova GFIP/SEFIP para a competência informada na GFIP/SEFIP incorreta, informando a Modalidade 9. 

Caso a informação correta seja ausência de fato gerador, anteriormente à entrega da GFIP/SEFIP com indicativo de ausência de fato gerador, é necessário um pedido de exclusão. Neste caso, se a GFIP/SEFIP apresentada anteriormente foi com recolhimento ao FGTS, é ainda possível solicitar a devolução do valor recolhido a maior, observando as orientações da Circular Caixa que estabelece procedimentos pertinentes à retificação de informações ao FGTS e à devolução de valores recolhidos ao FGTS.
→ Exemplo n° 1 – Retificação de competência, sendo a incorreta anterior à correta:

Nova redação para o 2º  parágrafo.
Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP para a competência 09/2001, para o estabelecimento 0001, o código de recolhimento 115 e o FPAS 515. Os trabalhadores devem ser informados com a Modalidade 9.
Exclusão dos parágrafos
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada. Nesta tela, indicar a competência 08/2001. 

Caso tenham sido recolhidos encargos (juros e multa) por recolhimento em atraso, deve ser preenchido também o campo “Recolhimento a maior ao FGTS - Dados da conta bancária do empregador para devolução”. Para recebimento, se for o caso, dos valores mediante crédito em conta corrente, preencher com os dados da conta bancária de titularidade do empregador/contribuinte, além de observar orientações da Circular Caixa que estabelece procedimentos pertinentes à retificação de informações ao FGTS, transferência de contas FGTS e à devolução de valores recolhidos ao FGTS.
Em relação à GFIP/SEFIP incorreta, para a competência 08/2001:

Nova redação para o item “b)”
b) caso exista recolhimento em duplicidade da competência 08/2001, deve ser retransmitida a GFIP/SEFIP correta na Modalidade 9, como confirmação dos dados corretos, não sendo necessário um pedido de exclusão. A empresa também providenciará a transmissão de uma nova GFIP/SEFIP para a competência 09/2001, para o estabelecimento 0001, o código de recolhimento 115 e o FPAS 515, informando os 50 trabalhadores na Modalidade branco ou 1, conforme o caso. 

Inclusão de parágrafo
Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.

→ Exemplo n° 2 – Retificação de competência, sendo a incorreta posterior à correta:
Exclusão dos parágrafos
Foi transmitida GFIP/SEFIP para o estabelecimento 0001, a competência 03/2002, o código de recolhimento 150 e o FPAS 515, contendo 200 trabalhadores. Na verdade, a competência correta era 02/2002. 

Para correção, deve ser transmitida uma nova GFIP/SEFIP para a competência 02/2002, para o estabelecimento 0001, o código de recolhimento 150 e o FPAS 515. Os trabalhadores devem ser informados com as Modalidades 7 ou 8, dependendo da categoria do trabalhador (com ou sem recolhimento de FGTS), considerando que não houve alteração no somatório da remuneração.

No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada.

Caso sejam devidos encargos por atraso no recolhimento, o valor será registrado como débito do empregador para com o FGTS, para quitação por meio de GRDE– Guia de Regularização de Débitos do FGTS, nas agências da CAIXA, onde devem ser obtidas as orientações específicas.
Em relação à GFIP/SEFIP incorreta, para a competência 03/2002, observar:

Inclusão do item “c)”
c) Caso exista recolhimento em duplicidade da competência 03/2002, deve ser retransmitida a GFIP/SEFIP correta na Modalidade 9, como confirmação dos dados corretos. A empresa também providenciará a transmissão de uma GFIP/SEFIP para a competência 02/2002, o código de recolhimento 150 e o FPAS 515, informando os 200 trabalhadores na Modalidade branco ou 1, conforme o caso. 

Inclusão de parágrafo.
Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.

4.7 – Retificação de movimentação do trabalhador

Nova redação.
· Exemplo: Foi transmitida GFIP/SEFIP para o estabelecimento 0001, a competência 09/1999, o código de recolhimento 115 e o FPAS 566, contendo 20 trabalhadores. Para o trabalhador João Silveira foi informada a movimentação-data O1-10/08/1999. Na verdade, a movimentação-data correta era O1-10/09/1999. Considerando que o erro ocorreu somente na competência 09/1999, para a correção, deve ser enviada uma nova GFIP/SEFIP para o estabelecimento 0001, a competência 09/1999, o código de recolhimento 115 e o FPAS 566, contendo os 20 trabalhadores. Para o trabalhador João Silveira e para os demais 19 trabalhadores deve ser informada a Modalidade 9.

Exclusão do parágrafo
No momento do fechamento, o SEFIP abre a tela “Dados da Retificação”, para preenchimento dos dados complementares que permitirão a localização, no FGTS, da GFIP/SEFIP anteriormente apresentada. 

Nova redação para os parágrafos.
Deve ser transmitida também uma nova GFIP/SEFIP para a competência 08/1999, que é a competência da movimentação incorreta. Neste caso, o trabalhador João Silveira será informado sem movimentação, uma vez que não havia informação de afastamento ou retorno em 08/1999. Ainda que a GFIP/SEFIP apresentada anteriormente para a competência 08/1999 tivesse a informação correta, é necessário o envio da nova GFIP/SEFIP, para acerto junto à Previdência, informando para todos os trabalhadores a Modalidade 9.
Mesmo se na GFIP/SEFIP anteriormente apresentada não houver retificações a efetuar, os trabalhadores devem ser informados com a Modalidade 9.
4.8 – Situações em que se aplica o pedido de exclusão 

a) Casos gerais e códigos de recolhimento 650/904

Nova redação para o 2º  parágrafo.
Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.
Inclusão de parágrafo.
O Pedido de Exclusão passou a ser requerido quando houver necessidade de retificar GFIP 650 ou 904, cujos campos Processo e Vara foram informados em branco, isso porque esses campos passaram a ser obrigatórios a partir da versão 8.4 do SEFIP, não sendo mais possível retificar GFIP 650/660 com esses campos em branco.
Nova redação para o 5º parágrafo.
O pedido de exclusão deve ser feito no próprio SEFIP, em “Abertura do Movimento”, selecionando a opção “Pedido de exclusão de informações anteriores.
b) Trabalhador avulso não portuário – códigos 130/909 (com FPAS diferente de 680)

Nova redação para o 1º e 3º parágrafos.
Para excluir apenas GFIP/SEFIP de códigos de recolhimento 130/909 - com FPAS diferente de 680, gerada até a versão 7.0 do SEFIP ou apresentada em meio papel, é necessário fazer um pedido de exclusão com código de recolhimento 135, uma vez que os códigos de recolhimento 130/909 - com FPAS diferente de 680, foram substituídos pelo código 135, a partir da versão 8.0 do SEFIP. Neste caso, são excluídos todos os trabalhadores avulsos não portuários (categoria 02) do CNPJ/CEI constante do campo Tomador de Serviço. Este pedido de exclusão é feito no próprio SEFIP, em “Abertura do Movimento”, selecionando a opção “Pedido de exclusão de informações anteriores”.
Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.
c) Dirigente sindical – códigos 608/910

Nova redação para o 2º, 4º e 5º parágrafos.
Para o FGTS, as informações prestadas incorretamente ou indevidamente observar as orientações contidas na Circular CAIXA que trata da matéria.
O pedido de exclusão é feito no próprio SEFIP, em “Abertura do Movimento”, selecionando a opção “Pedido de exclusão de informações anteriores”.
Caso seja apresentado um pedido de exclusão com código de recolhimento 115, este exclui na Previdência, as GFIP/SEFIP com código de recolhimento 608, cujo CNPJ do tomador seja igual ao CNPJ da empresa, contido no pedido de exclusão.

2- LEGISLAÇÃO BÁSICA

Nova redação.
· Resolução/IBGE CONCLA nº 01, de 04/09/2006 
Divulga a Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE.
Inclusão de  redação.
· IN RFB nº 763, de 1º de agosto de 2007
· IN RFB nº 880, de 16/10/2008

Aprova alterações no Manual da GFIP/SEFIP para usuários do SEFIP 8.

· Circular CAIXA nº 451, de 13/10/2008  

Divulga o Manual do Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social – SEFIP.
Capítulo VII- ANEXOS
Exclusão do capitulo.






























Competência e código de recolhimento são obrigatórios.








Selecionar o estabelecimento para participar do movimento, sendo que o FPAS cadastrado deve ser o da GFIP/SEFIP incorreta (a excluir).











Selecionar o indicativo de pedido de exclusão.















































	
	



